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' Piracuruca COMISSÃO PERMANENTE DE LÍCITAÇÃO-CPL

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N® 015/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N® 0015/2022

'j. í-

O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A Partir do dia
10/0S/2O22às17;00hs;
DO ENCERRAMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Á
partir do dia 20/0S/2Q22 ãs 08:30hs.;
INiCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir do
dia 20/05/2022 às 09:00hs.

OCAL^citacKies-e^oBanecKde^ri^ilr

Partir do dia

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'

001.0003855/2022

SRP7 Exclusiva Reserva de quota
B ME/EPP? ME/ÊPP?

Sim • Sim B Não • Sim B Não

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVI
ÇOS DE LIMPEZA (COLETA DE RESÍDUOS
SOLIDOS DOMICILIARES) NO MUNICÍPIO DE
PIRACURUCA-PI, CONFORME ESPECIFICA
ÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊN
CIA E EDITAL.

VALOR TOTAL ESTIMADO: O VALOR ESTI

MADO DA LICITAÇÃO DECORRE DE ESTIMA
TIVA DE CONSUMO. MOTIVO PELO QUAL
A EXISTÊNCIA DE PREÇOS REGISTRADOS
NÃO OBRIGA A CONTRATAÇÃO INTEGRAL
DO OBJETO.

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS;

ATÉ 19/05/2022 PARA O ENDEREÇO cpl.pira-
curucaí^hotmail. com

REQUISITOS BASIÇQS

VEJA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

'-r,.

Decreto Federal

n® 10.024/2019

B Sim DNão

Decreto Munici

pal n" 005/2020
B Sim DNão

Vistoria?

•Obrigatória

B Facultativa

• Não se aplica

Margem de prefè-
rêncla?

• Sim B Não

Amostra/De

monstração?
• Sim B Não

IMPUGNAÇOES:
ATÉ 17/05/2022 PARA O ENDEREÇO
CDl.Diracuruca0>hotmail.com

REQUISITOS ESPECÍFICOS

NÃO HÁ

Adjudicação global à llcitante vencedora que apresentar o menor preço.
1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO

DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CON
FORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL.
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PIRACURUCA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CFL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PÍ

SECRETARIA DE MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL/PMF-PI

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 0015/2022
Processo Administrativo n-OOl .0003855/2022

Toma-se público/para conhecimento dos interessados, que o(a) a Prefeitura municipal de Piracu-
ruca-Pl, por meio do{a) Secretaria Municipal de Administração de Administração e Finanças na Rua
Rui Baitosa, 289, Centro, Piracuruca-PI, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento fMENOR PREÇO GLOBALj, nos
termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019,
do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n® 7892, de 23 de janeiro e 2013, da
Instrução Normativa SLTI/MP n° 01, de 19 de Janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP
n° 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n®
11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,
subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste
Edital.

o RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Á Partir do dia 10/05^022 às 17:00hs:
DO ENCERRAMENTO EABERTURA DAS PROPOSTAS: Á partirdo dia 20/05/2022 às 08:30hs.;
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partirdo dia 20/05/2022 às 09:00hs.
LOCAL: licitacoes-e do Banco do Brasil

1.1. O objéto da presente licitaçãoé a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de
empresa especializada para execução dos serviços de limpeza, conservação e higienização de
praças, ruas, cemitérios e riachos, pertencentes ao município de Piracuruca-PI, conforme condi
ções, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, fa-
cultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento dp Municipio para o exercício de 2022.

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais ade
sões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
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Piracuruca COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1.2. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a partici
pação dos interessados na modalidade licitatóría Pregão, em sua forma eletrônica.

1.3. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comDrasQovemamentais.aov.br. por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

1.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

1.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

1.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAFe mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou á alteração dos registros tão logo Identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.

1.6.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo
mento da habilitação

|DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

1.7. Poderão participardeste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de.Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

1.7.1. Os llcitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

1.8. Será concedido tratamento favorecido para as mlcroempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para
o agricultorfamiliar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementam" 123, de 2006.

1.9. Não poderão participar desta licitação os interessados;

1.9.1. proibidosde participarde licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legis
lação vigente;

1.9.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

1,9.% estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
recaber citação e responder administrativa ou judicialmente;

if-

1.9.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9" da Lei n" 8.666, de 1993;

1.9.5. que estejam sob falência, concureo de credores, concordata ou em processo de dissolu
ção ou liquidação;
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_ PREFEiniRA MUNICIPAL DE

PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO-CPL

1.9.6, entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

1.9.7, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n" 746/2014-TCU-Plenário),

1.10, Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações;

1.10.1, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementam® 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts, 42 a 49;

1.10.1,1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinaiação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

1.10.1.2,, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinaiação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitantenão ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n® 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

1.10.2; que èstá ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

1.10.3. . que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
1.10.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

1.10.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

1.10.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP.n® 2, de 16 de setembro de 2009.

1.10.7. quê não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1® e no inciso III do art. 5® da Cons
tituição Federal;

1.10.8. que os serviços são prestados porempresas que comprovem cumprimento de reserva
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitadoda Previdência Social e
que atendam ás regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da
Lei n® 8,213, de 24 de julho de 1991,

1.11, -A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

1.12, Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá vistoriar
os locais onde serão executados os serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim,
por meio de agendamento de visita técnica, em até 24 (vintee quatro) horas de antecedência á sua
efetiva realização.
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PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1.12.1. A visita técnica deverá ocorrer em dias úteis, nos horários das 8h ás 12h e de 14h às 17h,
com o objetivo de se inteirar das condições e do grau de dificuldade existentes, mediante prévio
agendamento de horário junto a Secretaria Municipal de Infraestrutura de Piracuruca-PI
1.12.2. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legai deverá estar devidamente identifi
cado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa compro
vando sua habilitação para a realização da vistoria.
1.12.3. Em qualquer caso, o licitante deverá comprovar o presente requisito de habilitação téc
nica por meio da apresentação de:

1.13. Atestado de vistoria técnica (Anexo conforme anexo do Edital): ou
1.14. Declaração de ciência de todas as condições de execução e de espontânea
denegação do direito de realizar vistoria e inspeção técnica do local.
1.15. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar
o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa
para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste Pregão.
1.16. As vistorias já realizadas e os atestados delas gerados mantêm sua validade para a
presente licitação.

1.17. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os docurrientos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-%automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

1.18. Q envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrei^ por meio de chave de acesso e senha.

1.19. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

1.20. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § f LC n" 123, de 2006.

1.21. incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável peloônus decomente da perda de negócios, diante da inob
servância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou de sua desconexão.

1.22. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

1.23; Não será,estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul
gamento da proposta.

1.24. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pr^oeiro e para acesso públicoapós o encerra
mento do envio de lances.
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PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO-CPL

1.25. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

1.25.1. VALOR TOTAL DO ITEM IJNICO;

1.25.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência.

1.26. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
1.27. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prevlden-
ciárlos, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
no fornecimento dos bens. Apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos
e Formação de Preços (a ser apresentada apenas após a fase de lances) conforme Anexo VIII.
1.28. A contratada deverá respeitar todos os direitos trabalhistas previstos na CLT, bem como
as obrigações previstas na planilha orçamentária.
1.29. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclu
siva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

1.30. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.

1.31. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas:

1.31.1. O descumprimento das regras supramenclonadas pela Administração por parte dos con
tratados pode ensejar a abertura de processo administrativo para apuração das irregularidades.

1.32.. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrô
nico, na data, horário e local indicados neste Edital.
1.33. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que náò estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

1.33.1. Também será desciassificada a proposta que identifique o licitante.

1.33.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha
mento em tempo real por todos os participantes.

1.33.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

1.34. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente es
tas participarão da fase de lances.
1.35. /O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

1.36. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo Imediatamente informados do seu recebimento e do valor con
signado no registro.
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l36,1. O LANCE DEVERÁ SER OFERTADO PELO MENOR PREÇO, LEVANDO EM
CpNTÀ O VALOR MENSAL ESTIMADO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

1.37. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aber
tura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

1.38. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto su
perior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
1.39. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de no mínimo R$ 100 (cem reais).
7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será pror
rogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e.ocorr^á sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorro
gação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Wão havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
ehceiwr-:se-á,automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pú
blica de lances, em prol da consecução do melhor preço.

1.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece
bido e registrado em primeiro lugar.
1.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
1.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
1.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutop, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para
divulgação. .
1.18. Critério de julgamento adotado será o maior desconto percentual no item, conforme de
finido neste Editai e seus anexos.

1.19... , Qásoollcitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

1.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classifi
cadas, para o fim de apiicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada
pelo Decreto n" 8.538, de 2015.
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1.21. Nessas condições, as propostas de mícroempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
1.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
1.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais iicitantes microempresa e em
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
1.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
1.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

1.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3°, § 2®, da Lei n® 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos;

1.26.1. no país;
1.26.2. por empresas brasileiras;
1.26.3. porempresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
1.26.4; porempresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos previstaem lei para pes
soa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces
sibilidade previstas na legislação. '

1.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico deritre
as propostas ou os lances empatados.
1.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtidamelhorproposta,vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Editai.

1.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de
mais licttantes.

1.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo minimo de 02 (duas)
horas pelo sistema eletrônico, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a nego
ciação realizada, acompanhada, se foro caso, dos documentos complementares, quando neces
sários á confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

1.29. Após. a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

1.30. í' {fíEncerrada a etapa de negociação,,o pregoeiro «caminará a proposta classificada em pri
meiro lugar quanto á adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7® e no § 9® do art. 26 do Decreto n.® 10.024/2019.
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1.31. O iicitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009,
em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
1.32. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo
exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

1.32.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários sim
bólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio Iicitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remu-
ne^ção.

,? L ' 1.33. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferira exe-
quibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita;

1.34. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, nó mínimo, vinte e quatro horas de

/ antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

; • 1.35.0 Pregoeiro poderá convocar o Iicitante para enviar documento digital complemen
tar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

1.35.1. - É facultado ao pregoeiro prorrogaro prazo estabelecido, a partir de solicitação ftjn-
damentada feita no chat pelo Iicitante, antes de findo o prazo.

. 1.35.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destaca-se a Plani
lha de Custos e Formação de Preços, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outrt) meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelosis
tema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

1.36. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiroexaminará a proposta ou
lance^subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

1.37. ' «Havendo necessidade,o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"criaf" a nova data
e horário para a sua continuidade.

1.38. • O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao Iici
tante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a.negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

A; ' 1.38.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à sub-
, seqUente, poderá negociar com o Iicitante para que seja obtido preço melhor.

1.38.2. Anegociação será realizada por meio do sistema, podendoser acompanhada pelos
demais licitantes.

1.39. . Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
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1.40. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habi
litação do licitante, observado o disposto neste Edital.

1.41. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União fwww.DortaldatransDarencia.aov.br/ceisT

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça fwww.cni.ius.br/improbidade adm/consultar reauerído.php).
d) Lista de Inldõneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADl-
CON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

1.41.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas "b", "c" e "d° acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

- do JCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

,;t, 1-41.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome dá empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi
ção de contratar com o Poder Público, inclusivepor intermédio de pessoa jurídicada qual seja
sódo majoritário.

1.41.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a exis
tência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatóriode Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

v ^ 1.41.2.2. A tentativa de burla será verificada por melodos vínculos so-
? '-'fe '] cletários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

i 1.41.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente á
ç sua desclassificação.

1.41.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta dé condição de participação.

1.41.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocor
rência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n® 123, de 2006, se-
gutndo-sè a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

.1:42. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será veri
ficada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação

: jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilita
ção técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n® 03, de 2018.

1.42.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na instrução Normativa SE
GES/MP n® 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas
no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior á data prevista para recebimento
das propostas;
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1.42.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SiCAF
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

1.42.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabiiitação do licitante, exceto se
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) váiida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

1.43. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digitai, via sistema, no prazo mínimo de 02

' (duas) horas e máximode 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabiiitação.

4' 1>44. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
t mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

' relação á integridade do documento digital.

1.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferen-
, tes,. salvo aqueles legalmente permitidos.

1.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
. e se o licitante for a filiai, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
"Sí;-. mente em nome da matriz.

1.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filiai com diferenças de núme
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centrali
zação do recolhimento dessas contribuições.
í 1.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos
f ..deste Editai, a documentação relacionada nos itens a seguir, parafins de habilitação:

V 1.8. Habilitação jurídica:
f f.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mer
cantis, a cargo da Junta Comerciai da respectiva sede;

/.í 1.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição
i de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

da autenticidade no sítio viww.portaldoempreendedor.gov.br;
1.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limi

tada - EIRELl; ato constitutivo, estatuto ou contrato sodaí em vigor, devidamente registrado
na Junta Comerciai da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

1.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filiai ou agência;

1.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do localde sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus admi
nistradores;

1.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembléia que o aprovou, devidamentearquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107
da Lei n" 5.764, de 1971;
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1.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto
de autorização;

1.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

1.8.9. Declaração de Regularidade conforme dispõe o art. 3° da Resolução CNMP N°
37/2009, informando que a empresa não tem como sócio, gerente ou diretor, que seja membro
ou servidor ocupante de cargo de direção do Ministério Público da União, bem como, cônjuge,
companheiro ou parente até o terceiro grau, inclusive, de acordo com o modelo do Anexo VI
do Termo de Referência;

1.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
1.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

1.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fe
derais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

119.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

1,9.4; . prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, medi
ante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1"
de maio de 1943;

1.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou
sede db licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

' 1;9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, relativa a atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

1.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao ob
jeto licítatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

1.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

- de inabilitação.

1.10. K Qualificação Econômico-Financelra.
1.10.1. certidão negativade falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

í 1.:1Õ'.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exlgí-
.ívéis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiaisquando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
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1.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação
de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3® do Decreto n® 8.538, de

2015);

.1.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período
de existência da sociedade:

1.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decoirer de lei ou contrato so
cial/estatuto social.

, 1.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanha
dos da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n® 5.764,
de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

,í> t' pelo órgão fiscalizador;
1.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante ob-

tenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC).
syperípres a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas;

^ ! Ativo Circulante +Realizável a . ^
Longo Prazo •• ' • \

J ''•= Passivo Circulante + Passivo 'f •

SG^

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo

Não Circulante

Ativo Circulante

Passivo Circulante

,4 4.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
^ ' índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão com

provar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente,
o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez) por cento do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

1.11. Qualificação Técnica

_ ' 1.11.1 A licitantedeverá apresentar:

a) Atestado(s) ou Declaração de Capacidade Técnica de bom desempenho anterior
?e/ou atual em contrato, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que com

prove que a licitante gerenciou ou esteja gerenciando no mínimo 125 pessoas na execução
:• dos serviços compatíveis com o objeto licitado.

f ' b) DECLARAÇÃO de que a empresa dispõe de Instalações, equipamentos, aparelha-
mento e pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação.

c) DECLARAÇÃO de que a empresa fomecerá os equipamentos previstos na compo
sição de custo.
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d) DECLARAÇÃO de que dispõe de instalações no município de Piracuruca-PI ou de
que instalará no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato.

e) Atestado de Visita Técnica, comprovando que o responsável técnico ou represen
tante legal da proponente visitou os locais onde serão executados os serviços, a fim de

conhecer in loco, as dificuldades técnicas para execução do objeto ou declaração de re
núncia à visita técnica, a qual não eximirá a empresa lícítante das penalidades em caso
de alegação de desconhecimento do local e/ou forma de execução dos serviços.

e.1) O atestado ou declaração deverá ser Juntado á Documentação de Habilitação,
nos termos do inciso lil do Artigo 30, da Lei 8.666/93.
. e.2) A visita técnica poderá ser realizada até o dia 19 de maio de 2022, e deverá ser
agendada junto á Comissão Permanente de Licitação, através do e-mail: cDl.piracu-

;s; ruca(S)hotmail.com
f) A Visita Técnica tem a finalidade de propiciar ao licítante o conhecimento pré

vio das dificuldades existentes para execução dos serviços, motivo pelo qual, deverá

serfiiroada declaração pelo responsável técnico ou representante legal da empresa

atestando que conhece e aceita todas as condições para execução dos serviços.

g) DECLARAÇÃO de autorização de retenção do pagamento no caso de inadimplên
cia com os trabalhadores.

Cónstatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o lícitante será
declarado vencedor.

1.13. A licítantedeverá apresentar, ainda, o registro ou Inscrição na entidade profissional compe
tente, neste caso, no CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.

1.14. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissionalda empresa licítante, realizável através de
prova de possuir em seu quadro permanente ou societário, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nivel superior ou outro devidamente reconhecido pelo conselho profissional compe
tente. :

1.13. A proposta final do licítante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, [mínimo de duas horas], a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico,
e 03 dias útèls físicas originais ou autenticadas, e deverá;
1.13.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licítante ou seu representante legal.
1.13.2. Conter á indicação do banco, número da conta e agência do licítante vencedor, para fins
de pagamento.

1.14. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for
o caso.

1.14.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

1.15. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algaris
mos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n" 8.666/93).
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1.15.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primei
ros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, preva
lecerão estes últimos.

1.16. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

1.17. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo conside
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à pro
posta de outro licitante.

As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares es
tarão disponíveis na Internet, após a homologação.

Idos
1.18. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisâo(ões) pretende recorrere porquais motivos,
em canipo próprio do sistema.
1.19. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
1.19.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

1.19.2. . A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

1.19.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis á defesa de seus interesses.

1.20. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
1.21. Os autos do processo permanecerão com vistafranqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

1.22.. A sessão pública poderá ser reaberta:

1:22.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçâpde atos anteriores
á realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

1.22.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1® da LC
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n® 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente poste
riores ao encerramento da etapa de lances.

1.23. Todos os iicjtantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a ses
são reaberta.

1.23.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatòrio.

1.23.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do lícitante manter seus dados cadastrais atualizados.

1.24. O objeto da licitaçãoserá adjudicado ao licitantedeclarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja ínterposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

1.25. Após a fase recursai, constatada a regularidade dos atos praticados, a autorída(^e coippe-
tente homologará o procedimento licitatòrio. ' , '

1.26. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

1.27. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.28. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuizo das
sanções previstas neste Edital.

1.29. Alternativamente á convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assl-
natura.da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, medi
ante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assi
nada e devolvida no prazo de 24 (vinte quatro) horas, a contar da data e horas de seu recebimento.

1.30. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vence-
dor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

1.30.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

1.30.2. Será incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos iicitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 3® da Lei n° 8.666, de 1993;

1.31. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

Rnu ToiicnluRiiiBrito. I.'tIO• Centro - hiiiainieijíPniii - M.MO-OOII - CNPJ 06.55.» .11J6. wiv.» |iiiaciitiu;!i pi.-ov.l»



^PllErElTUR-A MUNICIPAl DE

PIRACURUCA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

1.32. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua con
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital.

1.32.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi
natura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá enca
minhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03. (três)
dias, a contar da data de seu recebimento.

1.32.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por Igual período, por solicita
ção justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.33. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi
cada, implica no reconhecimento de que;

1.33.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabe
lecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

1.33;^. a contratada se vincula á sua proposta e às previsões contidas noedital e seus anexos;

1.33,3!,: a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos77
e'7S.da Lei.n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesrha Lei:

1.34. .0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão
no Art. 57, da Lei 8.666/93, estabelecido no instrumento contratual ou no teimo de referência.

1.35. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibi
ção de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
dispostono art. 29, da Instrução Normativa n°3, de 26 de abril de 2018, e nos termosdo art. 6®, lil,
da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

1i35.1„Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o for
necedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

1.35.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

1.36! Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

1.37.' Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração,
sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, po
derá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
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|D0 REAJMSTAMENTO em sentido GERAL ;

1.38. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabeleci
das no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO PD OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

1.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

|DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

1.2. As obrigações da Contratante e dá Contratada são as estabelecidas no Termo de Referén-

1.3. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

1.1. .Comete infração administrativa, iips termos da Lei n" 10.520, de 2002, o licitante/adjudica-
tárip que:^?//:

1.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando con
vocado dentro do prazo de validade da proposta;

1.1.2. não assinara ata de registro de preços, quando cabível;

1.1:3.::.aprepentar documentação falsa; ^.

1.T4.'àeijar de entregar os documentos exigidos no certame; f L
1.1i,5.; Ensejar:o retardamento da execução do objeto;

No mantiver a proposta;

1.1.7. Cometer fraude fiscal;

1.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

1.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustifíca-
damente.

1.3. Considera-se comportamento Inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

1.4. O iicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

1.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuí
zos significativos ao objeto da contratação;
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1.4.2. Multa de 05.% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do llcitante;

1.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi
nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

1.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo
prazo de até cinco anos;

1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, en
quanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

1.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

1.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infra
ção administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo á adminis
tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fun
damentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Pro
cesso Administrativo de Responsabilização - PAR.

1.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo.â Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

1.9. O processamento do PAR não Interfere no seguimento regular dos processos administra
tivos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

1.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

1.11. Aaplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o pro
cedimento previsto na Lei n® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n® 9.784, de 1999.

1.12. Aautoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

1.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

1.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

1.15. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao
valor da proposta do licitante mais bem classificado.
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1.16. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

1.17. Havendo um ou mais licitantes que acedem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresen
tada durante a fase competitiva.

1.18. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contrata
ções e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu
registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

|DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

1.19. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

1.20. : A impugnaçâo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cD[.piracuruca@hot-
mail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço www.Piracuruca-PI.pl.aov.br.

1.21. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidirsobre a Impugnaçâo no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento
da impugnaçâo.

1.22. 'Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

1.23. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

1.24. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.

1.25. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

1.25.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deverá ser moti
vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

1.26. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e ã administração.

1.27. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

1.28. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anterloimente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário; pelo Pregoeiro.

1.29. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.
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1.30. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante des
pacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

1.31. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.

1.32. As normas discipiinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o prin
cípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1.33. Os licítantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

1.34. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

1.35. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da Isonomia e
do interesse público.

1.36. Em caso de divergência entre disposições deste Editai e de seus anexos ou demais.peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

1.37. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.Piracuruca-
Pl.oi.aov.br. BB, TCE PI, e também poderão ser lidos e/ou obtidosno endereço CDÍ.piracuruca@hot-
mail.com nos dias úteis, no horário da 7:30 ás 13;30 horas, mesmo endereço e periodo no qual os
autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

1.38. Integram este Editai, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.38.1. ANEXO i - Minuta de Termo de Contrato

1.38.2. ANEXOU-Declaração de Fato Superveniente Impeditivo '

1.38.3. ANEXO 111 r Declaração de Inexistência de Empregados Menores ^

1.38.4. ANEXO IV - Declaração de Enquadramento M i
1.38.5. ANEXO V - Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento

1.38.6.'=ÃNEXO VI-Atestado de vistoria técnica í

1.38.7. ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Preços {!. [',"7 )^
1.38.8: ANEXO VJil -Termo de Referência " C
1.38i'9. ANEXO IX -. Memorial Descritivo dos serviços e Planilha Orçamentária

1.38.10. ANEXO X - Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
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Piracuruca-Pl, 09 de maio de 2022. k

Manoel Francisco da Silva

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Gerenciador do Sistema de Registro de Preços

{s\
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO S?

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNI

CÍPIO DE PIRACURUCA-PI, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX E A EMPRESA

, PREGÃO ELETRÔ
NICO PARA O XXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXX PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE PIRACU
RUCA-PI, CONFORME ESPECIFICAÇÕES
CONSTANTES DO TERMO REFERENTE DO EDI

TAL.

Aos do mês de do ano de dois mil e xxxxxxxxxxxx, de um lado, o MUNICÍPIO DE
PIRACURUCA-PI/PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na XXXXXXXXXXX, Piracuruca-PI,
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Centro,
C.N.P.J. n® xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
Secretário Municipal, domiciliado na Rua . nesta cidade, portador da Carteira de Identi
dade n® SSP - PI, CPF n® " , nousoda competência que lhe foi atribuída regi-
m8ntalrnénte,--e, em seqüência; designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa

' ' •. inscrita no C.N.P.J.{MF) sob o n.® ' . estabelecida na cidade de
• • à Rua , que apresentou os documentos exigidos por lei,

neste ato representado por , e daqui pordiante denominada simplesmente CON
TRATADA, têm, entre si,justo e avençado e celebram, porforça do presente instrumento, e em conformidade
com o disposto no artigo60 e ss, da Lei n,® 8,666/93, CONTRATO para o xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxx para
atender as necessidades do município de Piracuruca-PI, conforme especificações constantes do termo refe
rentedo edtel, e da proposta da contratada, integrantes do procedimento licitatório em epígrafe, conforme
estabeleddò no pregão Eletrônico 0xx/201x e Processo n® xxxxxxxxxxx/201x; observadas as disposi0es da
Lei n° 10.520, dé.17 de julho de 2002, publicada no D.O.U de 18 de julho de 2002, e alterações posteriores:
pelos Decretos n® 3.555, de 08/08/2000, publicado no D.O.U. de 09/08/2000, Decreto n® 7.892/13, bem como
o Decreto Municipal n® 0013//2013,e subsidiariamente pelaLei n.® 8.666/93, de 21/06/93. mediante as seguin
tes cláusulas e condições:

1.1 Contratação de empresa para fornecimento parcelado de destinados a
do Município de Piracuruca-PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste

edital e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos,

1.2 A CONTRATADA fica Obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supres
sões que se fizerem no objeto contratual até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, nos
termos do artigo 65, § 1®. da Lei Federal n.® 8.666/93 e suas alterações posteriores.

1.3 A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e termos deste
contrato e documentos dele Integrantes.

1 Os sen/iços deverão ser executados de acordo com as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PIRACURUCA-PI
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I.1 A autorização de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa da PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRACURUCA-P1, através da secretaria requisitante, cabendo ã mesma todos os atos burocráticos indis
pensáveis a uma regular administração.

2. A contratada ficará obrigada a fazer a entrega do material quando requisitado no prazo máximo de
( ) dias, contados a partir da emissão e envio da Ordem de Fornecimento.

3. A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita no local a ser indicado pela contratante, correndo por
conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e pre-
videnciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada para
recebimento.

4. O objeto desta licitação será recebido provisoriamente, caso se constate real necessidade, no local e en
dereço indicados pela contratante, para verificaçãoda conformidade do objeto com as condições, especifica
ções e exigências do edital.

5. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o nome, o
cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG)ou outro documento de identificação oficial do servidor
do Contratante responsável pelo recebimento.

6. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

6.1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.1.1. Na hipótese de substituição, a ConUaíada deverá fezê-la em conformidade com a indicação da Ad-
minisfraçâo, no prazo máximode ( ) , contados da notificação por escrito, mantido
o preço inicialmente contratado;

6.2. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

6.2.1. Na hipótese de complementação. a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação
do Contratante, no prazo máximo de ( ) , contados da notificaçãopor escrito,
mantido o preço inicialmente contratado.

6.3. Outro prazo poderá ser acordado, desde que não reste prejuízos para a Administração.

7. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente uma vez verificado o atendimento integral da quantidade
e das especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servi
dor responsável ou equipe designada.

8. O quantitativo dos serviços fixados Termo de Referência não obriga a Administração a adquirir o total
estimado, não existindo direito adquirido quanto ao fornecimento integral das quantidades descritas.

9. O transporte dos materiais e equipamentos, até o local de entrega, desde a origem até o destino final, será
providenciado pela CONTRATADA, ás suas expensas e riscos, dentro de prazos e condições estabelecidas
no Contrato.

10. Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA quaisquer danos ou perdas ocom'das com os materi
ais durante o transporte, cabendo a este providenciar sua substituição sem quaisquer ônus para a PREFEI
TURA, não representando estas substituições razão para prorrogação dos prazos de fornecimento estabele
cidos neste Contrato.

II. A CONTRATADA assume integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança ne
cessárias para a execução do objeto.

Run Tenunlo Rui l.lrilu. 1.^10 -Ccniii) -l'itaciintóo/Pi:iu( - ()'124MiOO-CNI'j tW 55.l.SS7<niill)-II - (8(ií - www pliaciitiiCd.pi.gDV.lu



^PREFEllUW MUNICirAL DE

PIRACURUCA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÂO-CPL

1. O valor global do presente CONTRATO é de R$ (
período de sua vigência, conforme valores expressos na proposta vencedora do lote xx.

1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue;

), para todo o

xxxxxxxxxxxxxxx Cxxxx.xxjpc xxxxxxxxxxxxxxxx

1. Para efeitode pagamento, a contratada encaminhará à SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, apôs
o atendimento de cada pedido, requerimento solicitando o pagamento devidamente acompanhado da fa
tura/nota fiscal devidamente atestada pelo setor requisitante e cópia da Nota de Empenho.

2. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data de entrada do requeri
mento e fetura-recibo no protocolo do órgão/ente contratante, ou em outro prazo que poderá ficar ajustado
com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos.

3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada paraas devidas cor
reções.

4. Os pagamentos serão feitos através de transferência bancária na contacorrente da contratada, quedeverá
indicar a instituição bancária, agência, localidade, contacorrente, paraque seja feito o critério correspondente.
Estas Informações devem constar da nota fiscal ou nota fiscal/fatura.

5. Consoante disposto noArt. 40, XIV alineas"c" e "d" da Lei n" 8.666/93, nos pagamentos realizados fora do
prazo.máximo fixado Ho item 2 acima, poderão incidir juros e correções na forma prevista na legislação.

5.1 No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o vaior devido será
atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo pagamento, pelo
índice de"Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

5.2 No caso de incorreção nosdocumentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serãoestes resti-
tuldos á CONTRATADA paraas correções solicitadas, não respondendo o Município porquaisquer encargos
resultantes de-atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

5.3 Acontratada não receberá pagamento enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido im
postas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão reto
mados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.

6. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentaros documentos abaixo reiacionados:

a) ^ Certidão Negativa de Débitos CNDT;

b) -v Certidão de^Regularidade do Fundo de Garantia porTempo de Material - FGTS

c) " Certidão de Regularidade Piscaicom as Fazendas: Federai, Municipal e Estadual.

7. O presenteContrato terá vigência a partir de sua assinatura e plenaeficácia a partir da publicação de seu
extrato no Diário Oficial dos Municípios, com duração de até de de , podendo
ser prorrogado nos casos autorizados na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores se for o caso.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATAD
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1. Zelar pela fiel execução do ajuste contratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos ne
cessários para tanto.

2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos, causados â CONTRATANTE ou a terceiros, por dolo
ou culpa, na execução do contrato, bem como, por qualquer que venha a ser causados por seus prepostos,
em idênticas hipóteses.

3. Arcar com todas as despesas diretas e/ou Indiretas relacionadas com a execução do objeto da contratação,
tais como: Transporte, frete, carga e descarga, na forma da legislação vigente.

4. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao contrato.

5. A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto a qualidade dos materiais/serviços forne
cidos, bem como, efetuar a substituição imediata, e totalmente às suas expensas de qualquer material entre
gue comprovadamente inutilizávei.

6. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos traba
lhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos materiais/ser
viços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei n° 8,666/93 com suas alterações;

7. Garantir os preços cotados pelo período de 60 (sessenta) dias;

8. NâòAransferir a óutrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRA
TANTE;.. , .

9. Assumirinteira responsabilidade pela execução do contratoe efetuá-losde acordo com as especificações
constantes da proposta e/ou instruções do contrato;

10. Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, qualquer
anormalidade verificada;

11. Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração
e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou cuiposamente;

12. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decorrente,
independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE;

13. Arcar comeventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados porineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos. na execução do contrato.

14. Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações
ou trarsmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido no art. 68 da Lei n" 8.666/93;

15. informar na proposta a razão social, CNPJ, endereço completo, bem como o número de sua conta, o
nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos;

16. Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contraio, ou seja: nome com
pleto, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando qual o
instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou Procuração), caso
não seja informado na Proposta a qualificaçãodo representante, a iicitante, poderá sanar a omissão durante
3 sessão.

17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação â cerca das atividades objeto
do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;

18. Assumirtodas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por prejuízos
ávidos e originados da execução do Contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE, por terceiros;
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19. Submeter-se a mais ampla fiscalização da CONTRATANTE, por meio de seus ficais/gestores a qualquer
época durante a vigência do Contrato, a qual poderá ser efetuada nas dependências da CONTRATADA, tudo
isto visando o rigoroso cumprimento das obrigações contratuais.

1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das normas
e condições deste procedimento;

2 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais/serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas
pelo fornecedor;

3 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas;

4 Comunicar à ernpresa sobre possíveis irregularidades observadas nos materiais/serviços fornecidos, para
imediata'SUt>stituição:

5 Verificara regularidade de recolhimento dos encargos sociais e tributários antes de cada pagamento:

6 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos á execução do contrato, em especial, aplicação de
sanções e alterações do mesmo;

7 Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias, após o direito da ampla defesa e do con
traditório.

8.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, salvo nos casos autorizados por lei.

8.2 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano. Após este prazo serão reajustados,
por responsabilidade do Município, aplicando-seas seguintes fórmulas (desde que todos os índices tenham
a mesma data base):

R = V X Ti - To

To

Onde;

R - valor do reajustamento
V - valor a ser reajustado

Ti - Refere-se à COLUNA-6-FGV-INCC - ÍNDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO, cód. AO160868,
correspondente ao mês de aniversário da proposta.

To - Refere-se â COLUNA-6-FGV-lNCC - ÍNDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO, cód. AO160868,
correspondente a data de apresentação da proposta.

(COLUNA-6) - índice NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO - Código AO160868:

8.2.1 Caço haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valor do índice na data base
y" original utilizando-se a seguinte fórmula:

_Afôv2 jMlsi
_ 2 üa2 ^ 1 nH\

% ^• y' ~ 100

itax ~ ^6sejado. (ndice do mês de reajuste com data base original,
/aw ~ reajuste com a nova data base.
= índice do mês em que mudou a tabela, na data base original.
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8.4 Eventual solicitação de reequlifbrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante os
pressupostos da Teoria da Imprevisâo, nos termos como dispõe o artigo 65, Inciso II, alínea "d" da Lei n°
8.666/93.

8.5 O preço ajustado poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer
das hlpõteses.previstas na alínea "d", do Inciso li, do art 65, da Lei n" 8.666/93.

1. Salvo ocorrência de caso forturto ou de força maior, devidamente comprovados o descumprimento pela
CONTRATADA de suas obrigações ou a infringêncía de preceitos legais implicarão, segundo a gravidade da
falta, na aplicação das seguintes penalidades:

2. A recusa Injustificada da licitante vencedora em apresentar nova proposta após a rodada de lances, apre
sentar proposta final em desconformidade com as especificações e preços registrados, não comparecer para
assinar o contrato, bem como não aceitar ou retirar a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legal
estabelecidas.

3. No caso de atraso injustificado ou inexecuçâo total ou parcial do objeto deste Pregão, a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguin
tes sanções;

3.1 Advertência. • ,

3:2. Multa de-0v3% (três décimos porcento) pordia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o
propostoe o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez porcento) sobre o valor total da nota de
empenho, récolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias uma vez comunicadaoficialmente.

3.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecuçâo total ou
parcial do objetocontratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

3.4.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratarcoma Administração Pública
Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal enquanto
perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que.aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazoda sanção apli
cada com base no subitem anterior.

4. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos devidos pela PRE
FEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA-PI, ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicial
mente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.

5. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte do
vencedor ou adjudicatárío, na forma da Lei.

6. O contrato poderá ser rescindido nos termos do que dispõe os artigos77 e,79 da Lei Federal n"8.666/93
e suas respectivasraitèrações.

7. As penalidades pecuniáriasserão, sempre que possível e independentementede qualqueraviso ou notifi
cação judicial ou extrajudicial, descontadas dos créditos da CONTRATADA ou, se for o caso, cobradas admi
nistrativa ou judicialmente, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
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8. Após a aplicação de qualquer penalidade prevista neste capitulo, realízar-se-á comunicação escrita à em
presa e publicação no Órgão de ImprensaOficial (excluídas as penalidades de advertênciae multa de mora),
contando o fundamento legal da punição.

9. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu ob
jeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municí
pios e, será descredenciado no Cadastro Municipal de fornecedores, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIVdo art. 4° da Lei 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

1. Fica designado o servidor , portador do RG de n" _
sente Contrato, o qual acompanhará a execução do fornecimento.

ICLAUSULA DêCpAPRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

, como o gestor do pre-

1. A inexecução total ou parcialdo contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a súa rescisão
com as conseqüências contratuais e legais. '

2. Constituem motivode rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com redação
atualizada pela Lei 8.883/94.

3. A rescisão do contratose dará na forma estipuladae prevista em lei (art. 79, e seguintes, da Lei 8.666/93).

1. A CONTRATADA responde civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, por
dolo ou culpa, no cumprimento do contrato, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar ao CONTRA
TANTE ou a terceiros,,correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, o ressarci
mento ou indenização pelos danos ou prejuízos causados.

1. Faz partedeste Contrato, o edital do Pregão Eletrônico N° O / , Processo Administrativo n°
/ e seus anexos e a propostada Contratada, como se aqui estivessem transcritos.

1. Fica eleito o foro de Piracuruca-PI, Estado do Piauí, para dirimiros conflitos que possam advir da execução
do presente Contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer
outro, por ma.iS'prívifegiado que o seja.

2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE.

E por assim esterem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor
e forma, para um áó efeito, na presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos,.

•• Piracuruca-PI, xx de xxxxxxxxxx de xxxxx.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CONTRATANTE

Riio Tuncnlc Rui Hfilo. I.'I0 • Ctniro - 1'iiacmicii/Piaui • (i^CW-ltOO - CNPJ i>t>.55.VSS7.0ljfi|-;i • (Sft) M4.VWRW .il.lCp - wu vi piratiirucg pi.fi.ov.ln
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PIRACURUCA COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÂO-CPL

TESTEMUNHAS: x,.,/-'

20J ;v'.

Sec. Mun. de xxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxx

CONTRATADO

Xxxxxxxxxxxxx

.RG/CPF_

RG/CPF

O DO

S. K >

.

RuaTiitioiH! Rui IVilo, 1510 -Ccnlrn-l^iiaciinKa/PiJui-M^lii-lXlU-CNRJ II6.55J SgTTRKll-^l -(86)5345-95893 5136 - WTvw piraiunica.pi sov.li/
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PIRACURUCA

PREGÃO ELETRÔNICO N". 0XX.2022 - CPUPMF

(Processo Administrativo n' 001.000XXXX/20XX)

DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N° (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente ds obriga
toriedade :de declarar ocorrências posteriores. 5

(Locai e Data)

(Nome eNúmero da Carteira de identidade do Deciarante) |

• - I -
OBS.: Ett^rolaraçio deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e'̂ finibadacom
onúmero4(^N^.J,:,^

i í\

Rua Tenente Riii Brito, 1510 • Cciiiro-Piiacuiiuia/Tiauí-(i4M(M'C)-<;NI'J 0o.55.? 8S7.-00li|-21 - (8ül ?34,1-yS89.1 ?U6 - wu-w.fnracunica.pi.gov.b»



^PRt"FEITLlR.A MUNICIPAL DE

PIRACURUCA

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 0XX.20XX - CPUPMF

(Processo Administrativo n° 001.000XXX/20XX)

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO-CPL

(Nome da Empresa), CNPJ/MF N°. sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso
Quadra de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua
torze) anos, em observância à Lei Federal n® 9.854, de 27,10,99, que altera a Lei n° 8666/93. . v

(Local e Data)

(, (Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) Está dedaraçâo deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponentee carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

í ^
4 V .

JMADO DO 1'i-v,;^

Run Tcncnii: Uni Bfilo. I.'i0 - Cailro - RiiaciirucaRuui - M24lV(iOt) - CNPJ; Ik),55,1 857/í)iK>l01 - (Kftj ?I.íü - wvn.ptiíuiiiiico pi gov.lM
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^PREFEÍTUR.-\ MUNíCirA!. Df

Piracuruca COMISSÃO PERMANENTE DE L1CITAÇÂO-CPL

SV MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA EXECUÇÃO DOS SERVtÇOSj

PREGÃO ELETRÔNICO 0XX.20XX - CPUPMF
(Processo Administrativo n" 001.000XXX/20XX)

ASecretaria de Administração e Planejamento do Município de Piracuruca-Pi.
Prezados Senhores,
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO n® 0XX/20XX - Comissão Permanente de Licitação - Carta-Proposta de For
necimento.

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que in
tegra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe.
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE;
RAZAO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: -V ,
REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE ECPF: / %
ENDEREÇO 6TELEFONE: i jÊBã J1 f
AGÊNCIA eN® DA CONTA BANCÁRIA / I a.

CONDIÇÕES GERAIS
-rV. v.Vj

2.1..: í:A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a prraente licita-

PREÇÒ'

DISCRIMINAÇÃO DO
OBJETO

Valor total da proposta: RS }or extenso)

QUANT.
VALOR

UNIT.

VALOR TO-

fAL

* Descrever o Item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência i.'

2.2. A proposta terá validadede 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do Pregão. "." ,

2.3. O Prazo ,de Entrega é de 03(três) dias corridos, a partirda emissão da nota de empenho. / ^

2.4. O pre^'proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os
encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de

serviços.

local e data

assinatura e carimbo da proponente

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

RuaTcDcnIe Rui btiln. i.^lO-Ccniio • 1'iraciinivM.I'raiii • 01 . (K6).V1J5-9S89.3 wuw.piiafiiriKa.pi gov.te



^PREFE1TUR.A MUNICIPAL DE

piracuruca COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

ATESTADO DE VISTORIA

Declaro, para fins de participação no Pregão Eletrônico n° 39/2022, que trata da
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA UR
BANA {COLETA DE RESÍDUOS SOLIDOS). CONSERVAÇÃO E HIGIENIZAÇÃO DE PRAÇAS, RUAS, CE
MITÉRIOS E RIACHOS, PERTENCENTES AO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-Pi, localizada na
XXXXXXWXXXXXXXXX, Piracuruca-PI- PI, que o(a)
Sr{a). (nome do repre
sentante legal da empresa), identidade n.® / CPF N®

, (razão social empresai CNPJ n.®
• efetuou vistoria no local em que serão realizados os serviços objeto da presente lici

tação, bem(XHnp tomou conhecimento da complexidade e dificuldade inerentes â realizaçãodestes serviços.

Piracuruca-PI, XX de XXXXX de 2022.

/•.. {Assinatura do Representante Legal da Empresa)

DO PiM-ií,

X X

RnoTencnleRuiBrilo. l.'II)-Cenim-l'miciinicâ,'Piaui-6424(M>W)-CNI'J UO.Ji.íSST^-OiWIO!-!SG):<34>-9SK93 Jl.típ-««w.piiaciinicjpi^v.l»



^PREFEITURA MUNICIPAi. PE

PIRACURUCA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

ANEXO VU - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 0015/2022 - CPUPMF
(Processo Administrativo n" 001.0003855/2022)

Aos { )de de 2022 {doismil e vinte), presentes de um lado o Município de Piracuruca-
PlPIauí, através da Secretaria Municipal de xxxxx, e de outro a empresa , com sede
na , inscrita no CNPJ/MF sob o n"

, representado pelo Senhor , (nacionalidade),
(estado civil), (profissão), portador do CPF n®. e RG n°. , simplesmente de
nominado FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), conforme decisão, exa
rada no Processo Licitatório n° 001.000XXX/20XX, referente ao Pregão Eletrônico n® 0XX/20XXpara Regis
tro de fM?reço(s) por um período de 12 (doze) meses para Registro de preços, para

, conforme especificações mínimas definidas no
Anexo I - do Termo de Referência, tudo, em conformidade nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n° 7.746, de 05 de junho de 2012, do
Decreto n® 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Instrução Normativa SLTI/MP n® 01, de 19 de janeiro de 2010,
da Instrução Normativa SEGES/MP n® 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei Complementar n® 123, de 14 de
dezembrode 2006, da Lei n® 11.488,de 15 de junhode 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubrode 2015,
aplicando-se,-subsidiariamente, a Lei n® 8.666, de 21 de junhode 1993, e as exigênciasestabelecidas neste
Edital.

1.1. Contratação de empresa para fornecimento parcelado de destinados a
do Município de Piracuruca-PI, conforme especificações e demais exigências previstas neste

editai e seus anexos, como se aqui estivessem transcritos;

1.2. A existência de preços registrados não impedeque a Administração efetue compras, sempre que julgar
convenientee oportuno, por meiode processo licitatório especifico, ou diretamente, respeitando o disposto
em lei e asseguradoo direito de preferência ao beneficiário do presenteRegistro em igualdade de condições.

2.1.,O preço ielativo ao objeto encontra-se espedficado abaixo.

VALOTTOTAtOOrrCM

2.2.Os preços propostosserão consideradoscompletose abrangem todosos encargos de natureza fributária,
social, previdenciária,de administração, lucros, transportes de material, de pessoal e qualquer outra despesa
não especificada no Edital e seus Anexos.

2.3. A expectativa mínimade consumo durante a vigência da Ata é de 40®/o do quantitativototal estipulado.

RuaTeoenlcRuiBrilo, 1510•Ccniro - Piraomica.íPiauí - MlW-iiÕO- C.WJ. 06 55J.8R1.WMl|.;i - l«(>l.«j4J-988933U(. - v.ww.rniaciin»;o.pi.go%-.br



^PREFE1TUR,A MUNICIPAL DE

PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

3.1.0 critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de
índices específicos ou setoriais, desde a data previsfâ para apresentação da proposta ou do orçamento a que
essa proposta se referir até a data do adimplemento de cada parcela;

3.2. Durante a vigência do contrato os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os casos constantes
do art. 65 da Lei n° 8.666/3 e respeitado o interregno mínimo de 1 (um) ano, ficando estabelecido o reajuste
anual com base no índice Nacional de Preçosao Consumidor Amplo (ÍPCA) calculado pelo IBGE.

3.3. No caso de prorrogação do contrato, os preços serão reajustados na periodicidade anual, com base no
IPCA (índice divulgado pelo IBGE) acumulado ou poroutro índice ofidal que vier a substitui-lo.

3.4. O primeiro reajuste será contado da data de início do contrato e os demais, da data do último reajuste.

3.5. Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o índice (IPCA) do mês anterior ao dos
marcos inicial e final.

3.6.0 marco'inicial será o mês de início do contrato e o marco final será o mês do reajuste.

3.7.0 preço registrado, depois de atualizado, não poderá ser superior ao praticado no mercado.

3.8 Os preços permanecerão válidos por um período de um ano. Após este prazo serão reajustados,
por responsabilidade do Município, aplicando-se as seguintes fórmulas (desde que todos os índices
tenham a mesma data base);

R = Vx Ti-To

To

Onde;

".'r.v 'í j R - valor do reajustamento
V . V - valor a ser reajustado

Ti- Refere-se à COLUNA-6-FGV-INCC - ÍNDICE NACIONAL DOCUSTO DA CONSTRUÇÃO, cód. AO160868.
correspondente ao mês de aniversário da proposta.

To- Refererseà COLÜNA-6-FGV-INCC - ÍNDICE NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO, cód, AO160868,
correspondente a data de apresentação da proposta.

• i'(CÓLUNA-6) - índice NACIONAL DO CUSTO DA CONSTRUÇÃO - Código AO160868;

8.2.1 Caso haja mudança de data base nestes índices, deve-se primeiro calcular o valordo índice na data base
original utilizando-se a seguinte fórmula:

. _ fW2 ^ I im
•: '.i/ L.. Idsx

'=Valor desejado. índice do mês dereajuste com data base original.

~ reajuste com a nova data base.

l"m ~ ''̂ ^® mudou atabela, na data base original
3.9 Eventual solicitação de reequilibrio Econômico-Financeiro do contrato será analisada consoante
os pressupostos da Teoria da Imprevisão. nos termos como dispõe o artigo 65, inciso II, alínea "d°
da Lei n" 8.666/93.

4.1 A Ata de Registro de Preços, ora firmada entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE DE PIRACU-
RUCA-PI, e a(s) Detentora(s), terá validade de 12 (doze) meses, a partir da publicação no DOM, podendo ser

Rua'tVnwiIe Rui Brilo. 1510-Centro• I*iiíiairiicii/l'i;iu( •í)4:4(M'fiO-CNPJ «o 55,5 Si?W]-21 -(S(i| .51.56- tt«w.piiaeiirtw-i
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PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

prorrogada, por até idêntico período, desde que haja interesse da Administração e aceitação das partes con
forme.

5.1. 0(s) fomeciinento(s) decorrente(s) da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, será (âo) formali-
zado(s) mediante a emissão e entrega, ao FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de For
necimento:

5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem escrita da unidade requisitante do ANUENTE,
a qual deverá conter os seguintes dados: data, valor unitário do produto, quantidade pretendida, local para
entrega, carimbo e assinatura do responsável.

5.3. O objeto deverá ser entregue no prazo de até xxxxxxx (xxxxx) dias corridos, contados da data de recebi
mento, pelo FORNECEDOR, do Empenho de Compras e/ou Contrato de fornecimento, e serão acompanha
dos da Nota Fiscal/Fatura e Empenho correspondente: .

6.1 A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada pela Contratada ao responsável pelo recebimento do bem ou
serviço.

6.2. O ATESTO na nota fiscal e o respectivo PAGAMENTO será efetuado nos seguintes prazos, de acordo
com o valor da despesa;

6.2.1. Despesa maior que R$ 8.000,00:

a) prazo máximo para atesto: 05 dias úteis contados da apresentação da nota físcal;

b) prazo para pagamento: até o 30® dia útil contado do atesto na nota fiscal/fatura pelo responsável pelo
recebimento do bem ou serviço.

6.2.2. Despesa igual ou menorque R$ 8.000,00, de acordo com o §3® do art. 5® da Lei n® 8.666/93:

a) prazo máximo para atesto: 02 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal;

b) prazo para pagamento: até o 30® dia útil contado da apresentação da nota fiscal/fatura.

6.3.0 pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por
ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com código de barras, uma vez
satisfeitas ás condições estabelecidas no Edital.

6.4. O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será realizado desde
que a Contratadaefetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente
no que se refere às retenções tributárias.

6.5. AContratada, optante peloSimples, deverá apresentar, juntamentecom a nota fiscal/fatura, declaração,
conforme modelo constante do Anexo IVda Instrução Normativa SRF n®480, de 15/12/2004, substituído pelo
Anexo IVconstante da IN RFB n° 791, de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à retenção
de imposto e contribuições, de acordo com a referida Instrução.

6.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentaçâo,
acresçendçbse, no prazo fixado no Subitem 5.2, os diasque se passarem entre a data da devolução e a data
da reapresentaçâo.

6.7. O pagamento fica condicionado à prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, Estadual e Muni
cipal, a Previdência Social, FGTS e Justiça do Trabalho.

RuaTínenIcRui fliito. 151fl-Cciiiro- Piiaciinua/I'inui --C.NPJ (lo fS.l SRT.DiKM-31 • {Ríii>343-9SS9.1 3l.<(i - \v«>..(iinv;iiriKapi.^ov.lx
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PiracurucA COMISSÃO PERMANENTE DELICITAÇÃO-CPL

6.8. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração,
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite
fixada no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.

6.9. Durante a vigência do contrato os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os casos constantes
do art. 65 da Lei n" 8.666/3 e respeitado o interregno mínimo de 1 (um) ano, ficando estabelecido o reajuste
anual com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) calculado pelo IBGE.

6.10 Ocorrendo eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração Pública, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio
por cento) ao mês. ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

1= (TX/100) / 365
EM = lxNXVP

Onde:

I - Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.
6.11. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas Notas Fiscais/Fatura, seráo estes
restitufdos à CONTRATADA, para as devidas correções, não respondendo a Contratante, por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

6.12. É.vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

6.13. Para restabelecer a.relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratadoe a
retribuiçãoda Administração para a justa remuneração do fornecimento dos bens, objetivandoa manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária
e extracontratual, poderá ocorrer a repactuaçâo do valor contratado e/ou registrado.

7.1.0 gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá à CPL/PMF, compe
tindo-lhe:

7.2. Notificar a empresa registrada, via e-mail ou telefone, para a entrega do pedido, após a emissão da nota
de empenho, Informado as quantidades a serem entregues;

7.3. Coordenaras formalidades e fiscalizar o curnprimento das condições ajustadas no Editai da licitação e
na presente Ata.

8.1. São obrigações da Contratante:

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

8.4. Disponibilizar a Comissão de Análise e Acompanhamento de Procedimentos Licitatórios para sanar
possíveis dúvidas durante o certame.

8.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Rua TcrKatmRui BfitO. I5iO • Ccium • hiT)nmK«LPi;tui- - CNPJ 0'>55.* SK".0fXM'21 • ? 136• *v"v*w.fHraa»ruc4 p» titn.br
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8.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado, conforme Decreto n® 15.093 de 21 de fevereiro de 2013;

8.8. Efetuar o pagamento à Contratada no vaior correspondente ao fornecimento do.objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.9. Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, conforme o art.
9°, inciso XI do Decreto n® 7.892/2013;

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrênda de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda;

9.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locai constantes
no Edital, seus anexos e contrato eventual, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade;

9.1.2. responsabilizar-se pelos víciose danos decomentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a
27, do Código de-Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990);

9.1.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivosque impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.5. Indicar preposto para representá-ia durante a execução do contrato.

9.1.6. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos
fornecidos pela secreteria requisitante, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado;

9.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do
produto, inclusive aquelas de embalagens e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e
estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional;

9.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação objeto deste
Pregão ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização da secretaria requisitante.

9.1.9. Responder, integralmente porperdas e danos que vier a causar à secretaria solicitanle ou a terceiros
em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos. independentementede outras
cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito;

9.1.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas
decorrentes de danos, ocorridos porculpa sua ou de qualquerde seus empregados e prepostos, obrigando-
se, outrossim, porquaisquer responsabilidadesdecorrentes de ações judiciais movidaspor terceiros, que lhe
venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Edital;

9.1.11. Prestar esclarecimentos ã contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que o envolvam,
independentemente de solicitação;

9.1.12. Manter,durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
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9.1.13. Substituir o material recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências contratuais e
demais constantes dos processos, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, contados a partir da data do recebimento da notificação da secretaria requisitante, correndo por sua
conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução das alimentações recusadas;

9.1.15. incluir na nota fiscal de venda: os números dos lotes, as quantidades por lote, suas fabricações,
vaíidades, números de empenho e/ou contrato, além do nome e endereço do local de entrega.

9.2. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, secuntários, fiscais, comerciais,
civise criminais, r^uitantes da execução do Contrato respectivo, no tocante aos seus empregados, dirigentes
e prepostos.

9.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou doio na execução do Contrato respectivo, não excluindoou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

9.4. Entregaros OBJETOS adjudicados, no prazo máximo de 15(quinze) dias conridos, contados a partir
da comunicação,;Corn cópia da respectiva Nota de Empenho.

9.5. O atraso, não justificado, na entrega dos OBJETOS considerar-se-â como infração contratual.

9.6 A obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidadecom as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.1. Ao FORfslECEDOR que ensejar o retardamento da execução do objeto contratado, não mantiver as
condições da Proposta apresentada, falhar ou fraudar na execução do Contrato respectivo, comportar-se de
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as
seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:

11.1.1 Advertência, quando ocorrer:

I. Atraso injustificado na entrega dos produtos, no limitede 30 dias corridos;
II. Descumprimenlo das obrigações editallcias ou contratuais que não acarretem prejuízos paraa SESAPl;
lil. Execução insatisfatória, não correção de erros e substituído de itens determinada pela fiscalização, ou
pequenos tiBnstomos no fornecimento dos bens. desde que sua gravidade não recomende a aplicação da
suspensão temporária ou declaração de idoneidade.
11.1.2 Multa, quando ocorrer:

I. Muita de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o
proposto e o estabelecido no Editai;
II. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou
parcial doobjeto contratado, recolhida noprazo de 15(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficiai.
11.1.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Adminis
tração, por prazo não superior a 2 (dois) anos:

i. Apresentação de documentos falsos ou falsificados;
II. Reincidência na execução insatisfatória do objeto contratado, acarretando prejuízo ã contratante;
III. Reincidência na aplicação das penalidades de advertência e muita;
IV. Irregularidades que acarretem prejuízo à contratante, ensejando a frustração da licitação ou a rescisão
contratual;
V. Ações com o intuito de tumultuar o contrato;
VI. Prática de atos ilícitos, demonstrando não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública;
Vli. Condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
Vlil. Recusa injustificada em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela secretaria contratante.
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11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaenquanto perdurarem
os motivosdeterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos pre
juízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. Consideram-se
motivos determinantes para esta punição;

I. Fraudar a execução do contrato;
II. Comportar-se de modo inidôneo;
III. Cometer fraude fiscal.

12.1. A Contratante providenciará a publicação deste Contrato, por extrato, no Diário Oficiai do Estado, con
forme determina o Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei no8.666/93 e suas alterações.

13.1. O presente REGISTRO DE PREÇOS será cancelado, no todo ou em parte, porato unilateral da Admi
nistração, quando configuradas as hipóteses referidas no Artigo 78, incisosI a Xli e XVII da Lei n®. 8.666/93
e suas alterações;

13.2. Ao FORNECEDOR será garantida a defesa prévia nos autos do Processo, no prazo de 05 (cinco) dias
úteis contados do recebimento da Notificação respectiva;

13.3. O presente REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelado mediante solicitação do FORNECEDOR,
quando.p mesmo comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigênciasdo instrumento convocatório que
deu origem áo Registro de Preços, pela ocoirência de caso fortuito ou de força maior impeditivo do cumpri
mento da avança, devidamente comprovado.

14.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes anuentes, de comum acordo, com base na legislação
vigente na'Lei'8.666/93.

15.1. As partes anuentes elegem o Foro da Comarca de Piracuruca-Pi, estado do Piauicomo o único com
petente para dirimir toda e qualquercontrovérsia resultante da presente Ata, renunciando, expressamente, a
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. E, por estarem de pleno acordo, firmam as partes o
presente insfrumento em 04 (quatro) vias, de igual teor e forma, para um único efeito de direito, na presença
de 02 (duas) testemunhas abaixo subscritas para que produzam seus efeitos legais.

Piracuruca-Pt(PI), de,

Secretaria de xxxxx

ANUENTE

de 2022.
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FORNECEDOR

Testemunhas;

PREFEmjR.i. MUNICIPAL DE

PIRACURUCA- comissão permanente de licitação-cpl

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

É
DO PtAUi
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1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados, a fim de suprir as
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura na execução dos serviços de limpeza, conservação e
higienização de praças, ruas cemitérios e riachos, conforme especifícações contidas no Termo de Referência
e Edital.

Para fins deste Termo de Referência, conceituam-se:
2.1 SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das
atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício
financeiro e contínuamente;

2.2 TERMO DE REFERÊNCIA é o documento que deverá conter os elementos técnicos capazes de
propiciar a avaliação do custo, pela Administração, com a contratação e os elementos técnicos necessários
e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a exe
cução e fiscalização contratual;
2.3 PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS é o documento a ser utilizado para detalhar
os componentes de custo que incidem na formação do preço dos sen/iços, conforme modelo constante do
Anexo Onico, podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades dos serviços a que
se destina, no caso de serviços continuados;
2.4 SALÁRIO é o valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido diretamente na execução
contratual, não podendo ser inferior ao estabelecido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa
ou lei. ou ainda, quando da não existência destes, poderá ser aquele praticado no mercado ou apurado em
publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente;
2.5 REMUNERAÇÃO é o salário base percebido peloprofissional em contrapartida pelosserviços pres
tados, mais os adicionais cabíveis, tais como hora extra, adicional de insalubridade, adicional de periculosi-
dade, adicionaide tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem necessários;
2.6 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS são os custos de mão de obra decorrentes da legislação

trabalhista e previdenciária, estimados em função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiarida
des da contratação, calculados mediante incidência de percentual sobre a remuneração;
2.7

benefícios efetivamente concedidos aos empregados, tais como transporte, seguros de vida e de saúde, ali
mentação, treinamento, e ainda custos relativos a uniformes, entre outros;
2.8 INSUMOS DIVERSOS são os custos relativos a materiais, utensílios, suprimentos, máquinas, equi
pamentos, entre outros, utilizados diretamente na execução dos serviços;
2.9 DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS, são os custos indiretos envolvidos na execu
ção contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e ge
renciamento de seus contatos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remu
neração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão de obra e insumos diversos, tais como as despesas
relativas a: funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, telefone, o Imposto Predial
Territorial Urbano - IPTü, dentre outros; pessoal administrativo; material e equipamentos de escritório; su
pervisão de serviços; e seguros.

2.10 LUCRO ê o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência
de percentual sobre a remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão de obra, insumos di
versos e despesas operacionais e administrativas;

INSUMOS DE MÃO DE OBRA são os custos decorrentes da execução dos serviços, relativos aos
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2.11 TRIBUTOS São os valores referentes ao recolhimento de impostos e contribuições incidentes sobre
o faturamento, conforme estabelecido pela legislação vigente;
2.12 FISCAL DO CONTRATO é o representante da Secretaria da Requisitante, especialmente desig
nado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666/93 para exercer o acompanhamento e a fiscalização da
execução contratual, devendo informar sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos servi
ços prestados pela contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para regularização
das faltas e defeitos observados;
2.13 INSTRUMENTO LEGAL ,é todo ato normativo ou instrumento Jurídico ao qual seja atribuída força
de Lei, que tenha abrangência geral ou coletiva e disponha sobre matéria tutelada pelo Direito Público, tais
como acordos, convenções coletivas e decisões normativas trabalhistas;
2.14 REPACTUAÇÃO é a espécie de reajuste contratual que deve ser utilizada para serviçoscontinua
dos com dedicação exclusiva de mão de obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, de
modo a garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo estar prevista no
instrumento convocatório, com data vinculada à vigência do contrato, para atualizar os custos decorrentes do
mercado e do acordo ou convenção coletiva;
2.15 ORDEM DE SERVIÇO é o documento utilizado pela Secretaria Requisitante para a solicitação, acom
panhamento e controle de tarefas relativas á execução dos contratos de prestação de serviços, que deverá
estabelecer quantidades,estimativas, prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação
da conformidade do serviço executado com o solicitado.

2.16- POSTO DE SERVIÇO è a unidade de medida da prestação de serviço, caracterizado pelo período
durante o qual o posto deverá ser guamecido por pessoas qualificadas para o desempenho das tarefas.
2.17- PREFOSTO é o representante da contratada, aceito pelo Município, para acompanhar a execução do
contrato no locai dos serviços.

2.1.Ademandaporesses serviços ocorre em razãoda Secretaria Municipal de infraestrutura não possuí, em
seu quadro, recursos humanos necessários ou suficientes para exercer as funçõesde trabalhadorde sen/iços
de limpeza urbana, incluindo os serviços de coleta de resíduos sólidos, proporcionando boas condições de
saúde para a população. O lixo coletadoserá encaminhadopara o aterro sanitáriodo município de Píracunjca-
Pl

2.3. Atualmente, verifica-se uma tendência da Administração Pública em reconhecera importância da reali
zação dessas atividades por empresas especializadas, desincumbindo servidores e dirigentes do Município
de atribuições que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente por melode prestação de
serviços terceirizados, para apenas gerenciar para que sejam realizados em conformidade ás suas necessi
dades.

2.5. Os serviços estabelecidos neste Termode Referência são imprescindíveis para a saúde pública do Mu
nicípio, através de execução indireta, visto tratar-se de atividade não finalista do órgão requerente. Ressalte-
se, ainda, o fato de a Administração Pública não possuir efetivo suficiente para tal fim, de modo que a contra
tação do m^cionado serviço se configura vantajosa â Administração.
2.6. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação do serviço em questão,
poderá ser pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado certame
licitatório, cujo fator preponderante será a "proposta mais vantajosa para a administração, qual seja, aquela
que ofertar o menor preço e satisfizer todas as exigências do edital". Assim, mediante tal critério e/ou parâ
metro, necessariamente a Administração obterá a economia, não obstante seja ela uma expectativa que de
penderá diretamente do preço praticado no mercado em relação ao preço ofertado pela contratada, cuja es
colha recairá naquela que apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração.
2.8 O objeto deste Termo de Referência enquadra-se no conceito de serviço comum, para fins de contratação
por melo de pregão, isto é, trata-se de bem cujo padrão de qualidade e desempenho do mesmo pode ser
aferido por intermédio de uma pesquisa de mercado.
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2.8 Nas licitações que tenham por objeto aquisições de bens ou serviços comuns, para garantia de uma
contratação mais econômica, ágil, segura, eficiente e vantajosa para o setor público, sugere-se a utilização
da modalidade Pregão Eletrônico nos termos da Lei Federal n°. 10.520/2002. Para atender aos moldes da
presente contratação, a licitação deve perquirir o menor preço por lote. O pregão eletrônica é o mais indicado,
pois permite inibira apresentação de propostas Insustentáveis que atrasariam os procedimentos de aquisição
de serviços terceirizados, além de que o pregão eletrônico permite maior redução de preços em vista da
Interação do pregoeiro com os licitantes.

Desta forma, opta-se pela utilização do pregão em sua modalidade ELETRÔNICO com o objetivo maior de
atender os dispositivos legais já citados e de salvaguardar os interesses econômicos do Município.

3.1 Atendendo ao interesse da Administração Pública, o que possibilitará em razão da quantidade re
querida para aquisição, uma melhor negociação, obtendo-se a redução tanto dos preços, como consequen
temente dos custos;

3.2 De acordo com o modelo de proposta de preços, as licitantes deverão encaminhar suas propostas
seguindo os itens estabelecidos neste termo de referência;
3.3 Para que o item seja aceito, deverá ter valores iguais ou inferiores aos de referência.
3.4 . O Ijcitante deverá encaminhar sua proposta de acordo com as exigências do Edital é,Termo de
referênciá, sob pena de desclassificação da proposta;
3.5 Acotação deverá ser por lote, prevalecendo, portanto, o menor preço na fase de rodada de lances.

4.1 EXIGÊNCIAS:

4.1.1 /^resentar-se com trajes sóbrios (calça e camisa de manga curta ou longa ou camiseta), preser-,
vando-se as condições de higiene;
4.1.2 Manter os materiais e equipamentos sob sua responsabilidade em perfeito estado e satisfatórias
condições de funcionamento, comunicando eventuais defeitos ou necessidade de manutenção ao setor res
ponsável pelos serviços de transportes da Unidade.
4.1.3 Comunicar ocorrências de fatos sob sua responsabilidade.

4.2 JORNADA:

4.2.1 Jornada semanal de no máximo 40 horas, e turno de 8 (oito) horas diárias, ficando.os fundonários à
disposição da autorização de serviços nas dependências da Secretaria requisitante.

5 Participa deste procedimento a Secretaria Municipal de Infraestrutura, auxiliadapela Comissão Permanente
de Licitado do município de Piracuruca-Pi
6 Porse tratarde Sistema de Registro de Preço, não será indicada a dotação orçamentária, que somente será
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme previsão do artigão 7°, § 2, do
Decreto Municipal 016/2018.

6.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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6.1 Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por mo
tivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão
em hipótese alguma qualquer relação de emprego com este Estado, sendo de exclusiva responsabilidade da
Contratada as despesas com todos os encargos e obrigaçóes sociais, trabalhistas e fiscais;
6.2 Cumprir fielmente a carga horária semanal e os serviços supra descritos;
6-3 Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte
deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, in
convenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;
6.4 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais
de trabalho;

6.5 HORÁRIO DE TRABALHO; Jornada semanal de no máximo 40 horas, e turno de 8 (oito) horas
diárias, de segunda a sexta-feira;
6.6 Diligenciar para que os serviços sejam prestados de forma ininterrupta, conforme horários estabe
lecidos pela Contratante;
6.7 Apresentar, à CONTRATANTE, em até 5(cinco) dias úteis após a Ordem de Serviço e Nota de
Empenho, documento que apresente os dados pessoais, endereços residenciais, dados de identificação, ex
periências e habilidades;
6.8 Manter o cadastro do pessoal/colaboradores atualizado em sistema informatizado bem como os
empregados que desempenham funções temporárias e/ou estejam substituindo um colaborador do quadro
efetivo por motivo de falta, ausência, férias ou licença médica.
6.9 .. Responsabilizar-se pelas despesas e benefícios previstos na legislação;
6.10 Responsabilizar-se pelas despesas materiais, vestuários, salários e vantagens dos empregados e
respectivos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciáriose ainda, decorrentes de acidentes de
que venhama ser vitimas seus empregados, quando em serviço, nos termos previstos na legislação;
6.11 Estabelecer "plano de trabalho" e submetê-lo à Administração, enfocando de forma clara e precisa
as responsabilidades de todosos empregados, consubstanciado em roteiro e em procedimentos operacionais
a serérn.definidos pela contratante;
6.12 . Repor bens desaparecidos ou furtados por outro igual ou similar;
6-13 Substituir qualquer empregado no caso de falta, ausência, licença médica ou férias, de maneira a
não prejudicar a boa execução dos serviços, desde que solicitado pela Contratante;
6.14 Apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/ Fatura mensal a comprovação da regularidade relativa
aos encargos previdenciários, fiscais e trabalhistas;
6.16: Manter toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no certame licitatório;
6.16 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte
e cinco porcento), nos termos do parágrafo 1°do art. 65 da Lei n°. 8.666/93;
6.17 Manter disciplina nos locais dos serviços, substituindo no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Contratante;
6.18 Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do con
trato, conforme exigência legal;
6.19 . Em nenhuma hipótese, deixar de pagar o salário e demais vantagens de seus empregados, de
vendo fazê-lo até o 5® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de competência;
6.20 Pagar pontualmente os salários, apresentando, mensalmente, ou quando solicitado pela CONTRA
TANTE, comprovante de pagamento relativo á última competência vencida, bem como comprovante de be
neficiei"suplementares;
6.21 Não será admitida, em hipótese alguma, a prestação de serviços que Impliquem em horas extras
e/ou adicionais noturnos, sem autorização expressa da CONTRATANTE;
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6.22 Se necessário for, e a critério da CONTRATANTE, poderá ser solicitada execução de serviços, em
dias e horários distintos dos estabelecidos originalmente, desde que comunicado previamente â CONTRA
TADA podendo, nesse caso, haver compensação entre a carga horária semanal estabelecida;
6.23 Controlar, diariamente, a assiduidade e pontualidade dos ocupantes dos postos de trabalho, inclu
sive repondo os postos faltantes;
6.24 Repor, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, qualquer objeto da Administração e/ou de
terceiros que venha sido danificado ou extraviado por seus empregados;
6.25 Manter fiiial ou representante na cidade de Piracuruca-PI(P)) para dirimir todos os assuntos relaci
onados com as obrigações contratuais;

6.26 Os empregados da CONTRATADA não terão qualquer vinculo empregaticio com a CONTRATANTE,
correndo por conta exclusiva da primeira todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previden-
ciária. fiscal e comercial, a.qual se obriga a saldar na época devida.

6.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.2.1 Permitiracesso dos empregados da Contratada ás suas dependências para execução dos serviços
referentes ao objeto, quando necessário;

6.2.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Con
tratada;'

6.2.3 Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho;
6.2.4 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade
da prestação dos serviços que. ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante,
não deve ser interrompida;

6.2.5 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços.
6.2.6 Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas,
nos prazos fixados;
6.2.7 Comunicar a Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, diligen
ciando no s casos que exigem providências corretivas;
6.2.8 Proporcionar todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do
presente Contrato, consoante estabelece a Lei n°. 8.6666/93;
6.2.9 Os terceirizados listados abaixo poderão eventualmente ser requisitados pela CONTRATANTE a de
senvolverem suas atribuições fora de sua sede, nesses casos haverá deslocamentos e pagamento de diárias
para despesas com alimentação e estadia, que serão pagas pela CONTRATADA e ressarcidas pela CON
TRATANTE;

6.3 DA RESCISÃO CONTRATUAL

6.3.1 Conforme o disposto no inciso tX, do Art. 55. da Lei n® 8.666/93. a Contratada reconhece os direitos
da Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 77, do referido Diploma Legal;
6.3.2 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei n° 8.666/93, ensejará a
rescisão do presente contrato nos seguintes termos:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais;
b) O cumprimento imegular de cláusulas contratuais;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da presta
ção dos serviços nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado na prestação dos serviços;
e) A paralisação ou interrupção dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
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A subcontrataçâo total ou parcial do seu objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incoiporação, não admitidas no edital e no con
trato;

f)0 desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a
sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometímento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo representante da administração
em registro próprio nos termos do § 1® do art. 67 desta Lei 8.666/93;
h) A decretação de falência ou a instauração de insoivência civil;
I) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução
do contrato;

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas
pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no pro
cesso administrativo a que se refere o contrato;
I) A supressão, por parte da Administração dos serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato
além do limite permitido no§ Io doart. 65 da Lei 8.666/93;
m) a suspensão dos serviços, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pre
vistas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obri
gações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) O atraso superiora 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da
prestaçãodos serviços, ou parcelas destes já recebidos ouexecutados, salvo em casode calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optarpelasuspensão
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
o) A não liberação, por parte da Administração, de área para prestação dos serviços nos prazos con
tratuais;

p) Aocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato.

6.3.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.
6.3.4 Descumprimento do disposto no inciso Vdoart. 27da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

6.3.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa;
6.3.6 Arescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autori
dade competente;
6.3.7 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Contratante, nos casos enunciados nos Incisos i
a XI do Art. 78. da Lei n® 8.666/93, acarretará as conseqüências previstas nos incisos I, II, III e IV do Art. 87
do mesmo Diploma Legal, sem prejuízo das demais sanções previstas;
6.3.8 Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a Contratante convocar a licttante classifi
cada em colocação subsequente, ou efetuar nova licitação.

7.1. Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanha
mento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências relacionadas com o for
necimento do Objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
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7.1,2. As decisOese providências que uitrapassarem a competência do Fiscal/Gestor do contrato deverão ser
encaminhadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.
7.1.3 0 recebimento dos serviços ficará a cargo da unidade requisitante, através do Gestor/Piscai do contrato
ou servidor por eie designado, nos termos do Artigo67 da Lei n" 8.666/93, cujo recebimento ocorrerá no iocal
e hora determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo com o art, 73 da Lei n° 8.666/93:
7,2, Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório e da entrega da Fatura/Nota Piscai, que não sejam contestados pela CONTRATANTE,
após a emissão da Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho. Firmado pela autoridade responsável.
7,3 A execução do contrato só será considerada completa quando o contratado comprovar o pagamento de
todas as obrigações trat>alhistas referente à mão de obra utilizada, quando da contratação de serviço conti
nuado com dedicação exclusiva de mão de obra.

8.1. Sem prejuízo do disposto no Capítulo III a IVda Lei 8.666/93, após a homologação do certame poderá
ser formalizado Contrato que contará, necessariamente, com as condições especificadas no Edital ou sua
substituição por instrumentos similares, conforma faculta o Art. 62 da Lei n° 8,666/93,
8,1,1 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são compiementares entre si para todos os
efeitos legais, inclusive para fins de apurar as responsabilidades das partes,
8.2. O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, pelo período de 12{doze) meses, admitidas
prorrogações por iguais e sucessivos períodos, limitadasao prazo máximode 60 (sessenta) meses, observa
das as disposições contidas na Lei n° 8,666/93,
8.3. Nas eventuais prorrogaçõescontratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro
ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação.
8.4. Aexistência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles pode
rão advir facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, sendo assegu
rado ao beneficiário do registro a preferência da prestação do serviço em igualdade de condições.
8. 5 A inadimplência do contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem à Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento;
8.6 O contratopoderá ser rescindido, pelacontratante, unilateraimente, porjusta causa, quando a contratada
deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas atinentes à segurança e saúde
no trabalho.
8.7 O contrato, oriundo deste Edital poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I - unilateraimente pelo Contratante:

a) quando houvermodificação do projeto ou especificações,para melhor adequação técnicaaos seus
objetivos;

b)quando necessária a modificação do valor contratual em decon^ência de acréscimo ou diminuição
•quantitativa de seu objeto, nos limites permitidospor este Edital;

II - por acordo das partes;

a) quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, bem como do modo de
fornecimento, em face deverificado técnica da inaplicabilidade dos temnos contratuais originários;
b)quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias super
venientes, mantido o valor iniciai atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestaçâo da execução dos serviços;

c) para restabelecer a relaçãoque as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado
e a retribuição do contratante para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porémde conseqüências incalculáveis ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda.
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em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária
e extracontratuai.

C.1) O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

C.2) Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item d.1. salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

C.3) Se no conbato nâo houverem sido contemplados preços unitários para serviços, esses serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no item d. 1 deste item.

C.4) No caso de supressão de serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no
local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo contratante pelos custos de aquisição regular
mente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos
eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente comprovados.

C.5) Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniên-
cia de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de compro-
vada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos,

: confonrie o caso.

:c.6) Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos do contrato, o contra
tante deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

8.8 A variação do valor contratual para face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as atualiza
ções, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas,
bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração
de aditamento.

9.1 Ainexecuçâo total ou parcial das obrigações estabelecidas no contrato poderá ensejar, além das penali
dades especificas, a sua rescisão com as osnsequéncias contratuais e legais.
9.2. Constituem motivo de rescisão, os elencados nos artigos 77 e 78 da Lei Federal 8.666/93, com suas
atualizações.

9.3Arescisão do contratose dará na forma estipuladae prevista em lei (Art. 79 e seguintes, da Lei 8.6^/93).

10.1. Nãohavendointerposiçâo de recurso, o Pregoeíro fará a adjudicaçãodo objetodo certame aos licitantes
vencedores que ofertarem o MENOR PREÇO GLOBAL. Naexistênciade recurso e sendo estes decididos, a
autoridade competente fará a adjudicação.
10.2. A homologação da llcitante(s) é de responsabilidade da autoridade competente como ato de controle
final e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao(s) proponente(s) vencedor (es), seja de
parte do pregoeiro ou da própria autoridade em grau do reexame do recurso.
10.3. Para a prestação dos serviçosfica facultada a Secretaria requisitante firmar contratoou substitul-lo por
NOTA DE EMPENHO, AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, ORDEM DE FORNECIMENTO ou outro instrumento
similar na forma do Art. 62 da Lei n° 8.666/93

10.3.1. No atendimento das solicitações a contratada obsen/ará desde logo, todas as condiçõesestabelecidas
no ato convocatório, nos respectivos anexos e nos instrumentos substitufveisde acordo com a definição legal.
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10.4. Após a liberação do pedido, o servidor responsável convocará o detentor de preço, através de contrato.
Ordem de Compra/Fornecimento devidamente acompanhada da Nota de Empenho ou instrumento similar na
forma do Art. 62 da Lei n° 8.666/93, para efetuar o fornecimento dos materiais solicitados.

O DA CONTRATAÇÃO.

11.1. Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da Prefeitura Municipal de Pira-
curuca-PI, a especificação dos produtos e o valor total dos itens para futura contratação é o estimado con
forme previsão de custo anexado ao editai.

LOTE 1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI, CONFORME ESPECiFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFE
RÊNCIA E EDITAL.

' ... ( .'..J M»-

- . ' 11I' • ' • I

Obra: Limpeza Pública Municipal
Bancos Encargos Sociais

Valor esti

mado mensal

dos serviços

(R$):

256.653,15

SINAPI • 11/2021 - Plaui

SICR03 - 07/2021 - Plaui
SICR02-11/2016-Piau!

25,00%

Não Desonerado:
embutido nos pre
ços unitários dos in-
sumos de mão de
obra, de acordo com
as bases.

Item I 06- j Banco Descrição
digo

Planilha Orçamentária Sintética
I ÜND Quant Valor Valor

Unit Unit
com

BDi

Total Peso

(%)

120.868,71 46,16%CAPINA EVARRIÇAO

GARI{CAPINA E VARRIÇAO)GARI(CAPINA E VARRIÇAO) TRABALHA
DOR POR MÊS

24 3.701,04 4,626,30

ENCARREGADO TRABALHA- 1 7.886,01 9.857,51

111.031,20 42,40%

ENCARREGADO

COLETA E MANUTENÇÃO DO ATERRO

DOR POR MÊS
9.857,51 3,76%

140.995.65 53,84 %

97913 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO COM-
PACTADOR

1

M3 (DMT DE 30
KM IDA E
VOLTA)

800 i 80.40 100,50 80.400,00

PRÓ

PRIA
204

Pfdprio RETRO ESCAVADEIRA H 100 106,25 132,81 13.281,00

SINAPI GARI (COLETA) 6 3.701,04 4.626,30 27.757,80

SINAPI MOTORISTA DE CAMINHAO COM EN
CARGOS COMPLEMENTARES

TRABALHA

DOR POR MÊS
3 5.215,16 6.518,95 19.556,85

Total sem BDI

Total do BDI
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Francisco Olivar Pereira Filho
Engenheiro Municipal

I Total Gerai

11.2Aéxislèrictácié Registro de Preços nâo obriga a Administração a firmar as contratações que deles po
derão advir facuitando-se a realização de procedimento especifico para a aquisição pretendida, sendo asse
gurado ao beneficiárip do registro a preferência da prestação do serviço em igualdade de condições.

12.1 A execução dos serviços, salvo em casos extraordinários, deverá ocorrer diariamente, de segunda a
sexta-feira, devendo cx>brir, normalmente, o períododas OShOO às IShOO, sendo o primeiro turno iniciado as
OShOO e o último com término as 18h00.

12:2 Para atender as. necessidades públicas, os horários especificados acima poderão ser alterados pelo
gestor da Secretaria requisitante.
12.3 O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS) integra o presente Edital para
todos os efeitos legais, como se nele transcrito.
12.4 OS SERVIÇOS ASEREM EXECUTADOS DEVERÃO OBSERVAR AS DISPOSIÇÕES CONSTANTES
NO Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), que tem como princípios a não
geração e minimizaçâo dos resíduos. Neste princípio, é colocado que a disposição final dos resíduos deverá
ser realirada de acordo com as características e classificação dos mesmos, podendo ter como tratamento o
reprocessamento, reciclagem, descontaminaçâo, incorporação, coprocessamenlo, re-refino, incineraçâo ou
disposição em aterros, sanitário ou industrial.
12.5 Fica determinado que as disposições do Edital e seus anexos, bem como as legislaçõese toda a docu
mentação relativa à «xecuçâo dos serviços deverá observar as disposições do PLANO MUNICIPAL DE SA
NEAMENTO BÁSICO e do PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS -
PMGIRS que são complementares entre si, de modo que qualquer detaihe mencionado em umdocumentoe
omitido em outroserá consideradoespecificadoe válido, devendoser observado pelacontratada na execução
dos serviços ainda que nâo mencionados nesse edital, confomie o caso.
12.6 O contratado deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no locai do serviço, para repre
sentá-lo na execução do contrato (art. 68 da Lei 8.666/93).
12.7 Os atos administrativos passíveis de publicação serão publicados no Diário Oficial dos Municípios, na
forma prevista no arl 109, §1® da Lei n® 8.666/93.

13.1 O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇAO DECORRE DE ESTIMATIVA DE CONSUMO, MOTIVO PELO
QUAL A SUA EXISTÊNCIA NÃO OBRIGA A CONTRATAÇÃO INTEGRAL DO OBJETO.
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13.2 O VALOR MENSAL ESTIMADO PARA A FUTURA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE R$
256.653,15 (DUZENTOS E CINQÜENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E CINQÜENTA E TRES REAIS E

QUINZE CENTAVOS).
13.2.1 Para fins de apuração do valor global do contrato basta multiplicar o valor mensal dos serviços
pelo período de 12 (doze) meses que é o prazo de vigência do contrato.

13.3 O preço e as especificações técnicas dos serviços apresentados no presente Termo de Referên

cia foram extraídos de planilhas de custes elaboradas pelas unidades reauisitantes. razão pela qual

não serão realizadas alterações nas especificações dos serviços, nem tampouco será adquirido quais

quer serviços que apresente preço superior ao fixado no Termo de Referência, salvo nos casos auto

rizados pelo ordenadcr de despesa, quando, comorovadamente. os orecos estimados estiverem

abaixo dos preços praticados no mercado.

13.4 JUNTAMENTE COM A PROPOSTA A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR A COMPOSIÇÃO DE
CUSTOS PREVISTA NA PLANILHA DE PREÇO E DECLARAÇÃO. FIRMADA PELO TITULAR DA EM»

PRESA OU POR QUEM TENHA RECONHECIDAMENTE PODERES PARA ESSE FIM. ATESTANDO TO

MOU CONHECIMENTO DE TODAS AS REGRAS FIXADAS NO EDITAL E QUE O OBJETO APRESEN

TADO NA SUA PROPOSTA SERÁ ENTREGUE NO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA-PI NO PRAZO FIXADO
E EM CONFORMIDADE COM O EDITAL.

13.5 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que deles

poderão advir facultando-se a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida,

sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência da prestação do serviço em igualdade de
condicõés.

Piracuruca-PI(Pl), 04 de maio de 2022.

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência.

'f .1" . Termo de Aprovação; ' '
Naqualida'de"de responsável legal da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e, considerando a
competência a mim delegada, nos termos da Lei Complementar n° 007/2005, aprovo o Termode Referência
para execução dos serviços, consoante disposto no inciso Ido § 2® do art. 7° da Lei n° 8.666/93. Na oportu
nidade, em face da disponibilidade de créditos orçamentários autorizo a instauração de processo licitatório
para contratação dos serviços.

xxxxxxxxxxxxxxxxx

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos de Piracuruca-PI
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ANEXO IX - MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

1.1 FORNECER AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO DOSSERVIÇOS ESPECI
ALIZADOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PIRACURUCA.
TENDO POR PARAMENTRO AS DISPOSIÇÕES DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO INTEGRADA DE
RESÍDUOS SÓLIDOS E DO PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO.

1.2 A licitante obriga-se a executar os serviços objeto dessa licitação, conforme especificações constantes no
Anexo III (Projeto Básico) da Tomada de Preços n. 006/2016, em especial todas as rotinas de gestão e coleta
de resíduos sólidos.

2.1 O processo de urbanização está acelerado em todo o planeta, No Brasil, a maioriada população vive nas
cidades. Adisposiçãodos resíduos gerados pelos moradores do município nem sempre é realizada de forma
adequada sendo delineada pelas premissas sanitárias e ambientais. Nesse contexto, é urgente o desenvol
vimento de políticas públicas voltadas para o meio ambiente, destacando-se a gestão e coleta dos resíduos
sólidos, para que a população urbana tenha qualidade de vida. Sendo assim, o desafio de sustentabílídade
urbana ocupa papel de destaque dentre os eixos estratégicos no que se refere a implementação da Política
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), aprovada por meio da Lei Federal n°12.305 de 2010, e Decreto n°
7.404 de 2010, tornou-se uma prioridade.

2-2 Os.serviçosde limpeza pública têm porobjetivo ainda evitare/ou prevenir o acúmulo de resíduos sólidos,
bem como sua reutilização e destinação adequados aos processos de coleta, transporte e disposição final
dos resíduos sólidos onde a responsabilidade deste processo é atribuída desde ao governo, até os fabrican
tes, comerciante e consumidores e será realizado pela contratada.

3.1 Alei da PNRS (LEI N" 12.305/2010) tem como principio base a responsabilidade compartilhada, a qual é
retratada noCapitulo III. Seção I, artigo 25 onde se lê: "O poder público, o setor empresarial e a coletividade
são responsáveis pelaefetividade das ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de
Resíduos Sólidos". No entanto, apesar da responsabilidade geral não ser exclusiva de ente especifico, é
atribuído ao poder público municipal o trabalho de coleta de lixo, limpeza urbana e destinação final dos resí
duos.

3.2 Aexecução dos serviços a luz das diretrizes do PGIRS tem por finalidade ainda fornecer as informações
e elementos necessários para a erradicação, de líxões e implantação de aterrosque estejamadequados ás
normas ambientais.

3.3Asespecificações abordadas neste documento têm como objetivo estabelecerdiretrizes paraorientação
de instituições interessadas em participar do certame licítatório para contratação dos serviços de limpeza e
lavagemde monumentos e logradouros públicos no Município de Piracuruca, detalhandoas atividades, locais,
horários e demais aspectos relativos à prestação dos seguintes serviços.

3.4 As obrigações assumidas pelo Município junto ao Ministério Público do Trabalho, incluindo a elaboração
de PMSO e PPRA, bem como todo e qualquer estudo ou projeto necessário para execução dos serviços.
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serão compartilhadas com a contratada, a quem caberá, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados da
assinatura do contrato:

I. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais • PPRA e o Programa de Controle Médico de Saúde
Ocupacional • PCMSO devem estar articulados entre si e com as demais normas, em particular com a Norma
Regulamentadora n,® 17 (NR-17).

ii. O PPRA, além do previsto na Norma Regulamentadora n.° 09 (NR-09). deve conter:

a - medidas de controle para a exposição aos riscos de natureza ergonômica e outros gerados pela organi
zação do trabalho:

b - medidas de controle para exposição aos riscos de acidentes;

c - identificação dos riscos biológicos mais prováveis, em função das caracterisbcas das atividades realiza
das, considerando fontes de exposição, vias de transmissão e de entrada e transmlssibiiidade, patogenici-
dade e virulência do agente;

d - análise por amostragem de resíduos recolhidos dos locais de coleta, transbordo ou destínação finai, por
rota e/ou origem, em periodicidade mínima anual, com o objetivo de subsidiar medidas de controle e preven
ção a serem adotadas.

ill. O PCMSO deverá conter o estudo de informações coletivas e individuais, incluindo, no mínimo:

iV. Os resultados dos estudos clinico-epidemioiógicos devem ser considerados para orientar as medidas a
serem implementadas no PPRA e nos programas de melhorias ergonômicas e de condições gerais do tra
balho

a - vigilância passiva, através do estudo causai em trabalhadores que procurem o serviço médico;

b - vigilância ativa, pormeioda utilização de questionários, análise de séries históricas dos exames médi
cos. avaliações clínicas e resultados dos exames compiementares; e

c - exame clínico semestral para os trabalhadores expostos a risco biológico, incluindo a realização de exa
mes parasitológicos e mícrobíológicos de fezes, além de outros necessários a critério do médico coordena
dor.

V. O PCMSO, além do previsto na Norma Regulamentadora n,° 07 (NR-07), deve contemplar também:

a - as medidas técnico-administrativas a serem adotadas para a constatação de ocorrência ou agravamento
de doenças ocupacionais, decorrente de nexo entre as alterações detectadas nos exames e a atividade
exercida;

b - programa de vacinação, com prévia avaliação soroiógica dos trabalhadores, prevendo a possibilidade de
exposição aos vírus da hepatite, tétano, difteria, tuberculose e influenza, entre outros.

VI. Deverá ser instituído programa permanente de prevenção e tratamento ao alcoolismo e ao uso de subs
tâncias psicoativas, contemplando, no mínimo:

a - ações educativas e de conscientização;

b - apoio médico e psicossoclal aos trabalhadores.

Vli. Em toda ocorrência de acidente ou adoecimento, com ou sem afastamento do trabalhador, deve ser
emitida a Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT, sem prejuízo das demais providências previstas na
NR-07.

VIII. Em caso de acidente envolvendo perfurocortantes, com ou sem afastamento do trabalhador, deverão
ser adotadas medidas para:

a - emissão da Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT;

b - realização de avaliação e acompanhamento médico;
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c - realização de exames compiementares a critério médico.

IX. A empresa contratada deverá elaborar o relatório anual do PCMSO, além do previsto na NR-07, deve
conter:

X. A contratada deverá elaborar O relatório anual, o qual deverá ser utilizado como base para a adoção de
medidas preventivas e de controle, além do planejamento das ações do PCMSO e do PPRA, previstas para
o período seguinte.

a - registro das situações geradoras de riscos aos trabalhadores, especialmente quando observar, no con
trole médico ocupacional, relação entre as queixas e agravos à saúde dos trabalhadores e as situações de
trabalho a que ficam expostos;

b - dados e estatísticas da evolução clinico-epidemioiógica dos trabalhadores, com demonstração dos ins
trumentos epidemiológicos utilizados e comparativo com os últimos 03 (três) anos;

c - discriminação do númeroe duração de afastamentos do trabalho, estatísticas de queixas dos trabalhado
res, estatísticas de acidentes com perfurocortantes. estatísticas de alterações encontradas em avaliações
clínicas e exames compiementares, com a indicação dos setores e postos de trabalho respectivos;

d - informação da quantidadede trabalhadores cujos exames médicos revelem qualquertipo de disfunçâo
de órgão ou sistema biológico, mesmo sem sintomatologia, porsetor, com informação da adoção do dis
posto na NR-07, itens 7.4.7 e 7.4.8.

4.4 Sem prejuízo de outras obrigações previstas no Edital e seus anexos, compete ao Município de Piracu
ruca:

I. Fiscalizar a execução dos serviços especializados para coleta de Resíduos Sólidos.

II. Para efeitos de cumprimento contratual, fiscalizar e avaliar o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

III. Participar de todo o processo de gestão, planejamento e política de coletade resíduos sólidos;

IV. Fornecer dados e informações concernentes ao desenvolvimento do objeto da licitação, especialmente
quando solicitados pela contratada;

V. Permitir acesso dos técnicos e representantes da contratada às áreas e instalações do município, com
vistas à realização das atividades de levantamento de dados e informações;

VI. Acompanhar e supervisionar os trabalhos da contratada;

VII. Repassar paraa contratada a cartografia disponível nomunicípio, incluindo cartastemáticas;

VIII. Disponibilizar dados e indicadores do município, legislação urbanística, ambiental vlgentes; --

IX. Disponibilizar informações existentes no município e na região;

X. Definir o núcleo municipal com identidade territorial parafacilitar o processo de participação da sociedade
no processo de gestão dos resíduos;

4.2 Sem prejuízo de outras obrigações previstas no Edital e seus anexos compete a Contratada:

4.2.1 Manter funcionários em quantidadeadequada, conforme definido neste Projeto Básico, e devidamente
capacitados parao desempenho das atividades pertinentes aos serviços contratados; 4.2.2 Não permitir que
seus funcionários solicitem gratificações ou contribuições materiais de qualquer espécie da população bene
ficiada pelo serviço, mesmo quando na ocorrência de datas festivas;
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4.2.3 Substituir qualquer componente da equipe que. a critério do Município, apresente comportamento ina
dequado ao trabalho executado junto à população, ainda que não possa ser demitido;

4.2.4 Promover a vacinação de todos funcionários contra gripe, hepatite B e tétano, devido à exposição, du
rante o processo de trabalho, a intempéries e agentes biológicos potencialmente infectantes;

4.2.5 Apresentar, durante a execução do contrato, quando solicitado, documentos que comprovem estar cum
prindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial quanto aos
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e comerciais;

4.2.6 Cumprircom o disposto no inciso XXXIII do art 7 ®da Constituição Federal (proibição de trabalho no
turno. perigoso ou insalubre aos menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos);

4.2.7 Cumprir todas as disposições legais pertinentes à segurança do trabalho ás quais estão sujeitos os
contratosde trabalho regidos pela CLT, pela Lei n°6.514, de 22/12/77, pela Portaria n® 3,214, de 08/06/78 do
Ministério do Trabalho e Emprego, e demais normas pertinentes à matéria, independente do seu quadro de
pessoal enquadrar-se nesta situação;

4.2.8 Desenvolver programa de treinamento continuo para prevenção de acidentes, com a realizaçãode trei
namento admissional e reciclagem, com freqüência bimestral;

4.2.9 Promover treinamento admissional em prática de direção defensiva para os motoristas e treinamento
de reciclagem, de mesmo conteúdo, aos 30 (trinta) meses de trabalho. Os treinamentos deverão ser minis
tradosporprofissional habilitado, com emissãode certificado, e cuja realização deveráser comprovada junto
ao Município;

4.2.10 Em caso de acidente de trabalho, em qualquer parte do território Municipal, providenciar a imediata
mobilização de recursos humanos e materiais para socorro dos acidentados e remoção do equipamento e
dos resíduos eventualmente derramados.

|5. DAS ESTRATÉGIAS E DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DOS

5.1 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1.1 SERVIÇO DE LIMPEZA PÚBLICA, COLETA DE LIXO NAS VIAS PÚBLICAS E MANUTENÇÃO DE
ATERRO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE PIRACÜRUCA-PI.

I. MEMORIAL DESCRITIVO DOS SERVIÇOS CONSTANTES DO OBJETO LICITADO

ITEM 1: COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DO LIXO DOMÉSTICO URBANO
1, Paraefeitos de participação nessecertame, entende-se como serviço de coleta de lixo doméstico, a coleta,
transporte o recolhimento dos resíduos domiciliares e todos aqueles que se encontram nas vias e logradouros
por ocasião da execução dos serviços de limpeza e varriçâo, inclusive os resultantes de capina, varrição e
conservação de praças e passeios, e que são encaminhando ao aterro sanitário.

1.1 DAEXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1.1 Acoleta regular domiciliada será diária em períodos diurnos, devendo ser recolhidos todos os resíduos,
desde que, comportados nos recipientes do padrão oficial. Não serão compreendidos na conceituação de
resíduos sólidos domiciliares para efeito de remoção obrigatória, terra, areia, entulhosde obras públicas ou
particulares e resíduos industriais cuja produção excede em 50 (cinqüenta) quilos, nesse caso, os resíduos
deverão ser levados ao ponto de destino pelo próprio produtor.

1.1.2 A coleta deverá ser executada em todas as vias públicas oficiais e aberta â circulação, ou que venham
a ser abertas durante a vigência do contrato, acessíveis a veículos em marcha reduzida. Nos casos em que
não haja possibilidade de acesso a veículos coletor, a coleta deverá ser feita manualmente. A contratada.
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para facilitar o serviço, poderá submeter à aprovação da Administração Municipal, a utilização de caixas co
letoras "containeres', ou de outro sistema equivalente.

1,1.3 A contratada deverá, se necessário, mediante determinação expressa da Administração Municipal re-
manejar os circuitos de coleta, devendo permitir o levantamento de informações sobre os setores para que a
Administração Municipal mantenha os serviços sempre adequados. Caberá â contratada apresentar nos lo
cais e no horário de trabalhos os operários devidamente equipados e uniformizados, bem como providenciar
coletores suficientes para o recolhimento do produto resultante da realização da coleta manual. Eventual
mente poderão ser requisitados trabalhadores para os serviços aos domingos e/ou feriados.

1.2 DOS veículos coletores E DEMAIS EQUIPAMENTOS

1.2.1 Na execução dos serviços a contratada deverá dispor de no mínimo 3 caminhões compactadores para
coleta de lixo domiciliar, com carregamento traseiro ou caminhão tipo basculante. Os veículos também serão
utilizados para a coleta de resíduos sólidos provenientes da capina e limpeza das ruas.

1.2.1.1 Se forem utilizados os veículos tipos caçamba para execução dos serviços, estes deverão estar equi
pados com grades de proteção para evitar despejo de resíduos nas vias públicas, dotadas também de suporte
para pás e vassouras que constituem equipamentos obrigatórios. Aquantidade de veículos utilizados na exe
cução dos serviços poderá sofrer alterações, de forma a adequar a demanda a qualidade dos serviços pres
tados.

1.2.2 A contratada deverá manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, ficando responsável
pela manutenção dos veículos, se responsabilizando inclusive, pela substituição dos veículos que apresentem
defeito ou incapazes para prestação dos serviços.

1.3 PLANEJAMENTO, FREQÜÊNCIA E HORÁRIOS DA EXECUÇÃO DOSSERVIÇOS.

1.3.1 Acontratada deverá executaros serviços obedecendo aos circuitos de coletadomiciliar, programado e
especificado pela Administração Municipal, respeitando a freqüência, horários de <X)ieta, destino final e de
mais detalhes avençados.

1.3.2AAdministração Municipal se reserva o direito de solicitar a qualquer momento, .alterações no planode
coleta, sem anuência da contratada. O novo plano depois de apresentado deverá ser implantado no prazo
máximo em 10 (dez) dias.

1.3.3 É atribuição da contratada executar o plano apresentado, dando ciência prévia, dos dias, horas e dos
locais ondeos serviços serão executados, a todosos munlcipes, conforme plano de divulgação definido pela
contratante, de acordo com o modelo determinado pela Administração Municipal. Qualquer alteração a ser
introduzida deverá ser precedida de comunicação individual a cada residência ou estaljelecimento com 48
(quarenta e oito) horasde antecedência, correndo porconta da contratada os encargos daí resultantes.

1.3.4Acoletadomiciliar poderá ser alterada sua freqüência em áreas comcaracterísticas especiais, mediante
aprovação expressa e prévia, da Administração Municipal.

1.4 DAEXECUÇÃO DA COLETA

1.4.1 Os trabalhadoresdeverão apanhar e transportaros recipientes com preocupação, esvaziá-los comple
tamente, e depois .devolvê-los com cuidado necessário para não danificá-los, evitando a queda dq.lixo nas
vias públicas.

1.4.2Os resíduos depositados nas vias públicas pelos munícipes, que tiveram tombadoos recipientes ou que
tenham caídos durante a coleta deverão ser varridos e recolhidos. Será vedado transferir o conteúdo de um
recipiente para outroou atirá-lo para cima do veículo, de um ajudante para o outro, comode volta ao passeio.
O vasilhame vazio deverá ser colocado onde se encontrava, de pé.
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1.4.3 Todas as operações deverão ser executados sem deixar resíduos e sem danificarrecipientes. Os cami
nhões deverão ser carregadas de maneira que o lixo não possa transbordar, de qualquer forma, para a via
pública.

1.5 DA REMOÇÃO E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS
1.5.1 Compreende a remoção de resíduos resultantes dos serviços de roçassem, varriçâo, capina de vias não
pavimentadas, capina e raspagem de linha d'água de vias pavimentadas e o seu transporte até o local de
destino rinal, determinado pela fiscalização:
1.5.2 Para a execução dos serviços a empresa deverá utilizarcaminhões de caçamba ou caminhão compac-
tador de lixo devendo os mesmos ter placas e números de identificação, estarem em perfeitoestado de con
servação e usar lonas para proteção dos resíduos, a fim de evitar derramamento de lixo nas vias públicas.
Os veículos deverão compor equipes com no mínimo: 01 (um) motorista, 04 (quatro) ajudantes, além dos
utensílios e ferramentas necessários para a perfeita execução dos serviços;
1.5.3 Os serviços deverão ser executados no período diurno, de segunda a sexta, a exceção aos serviços de
remoção e transporte de resíduos sólidos dos mercados e feiras, que deverão ser executados de segunda a
domingo:
1.5.4 Deverão ser removidos e transportados ao local de destino final todos os resíduos resultantes dos ser
viços de Capina e Varriçâo. A medição dos serviços de remoção e transporte de resíduos sólidos será efe
tuada através da quantificação da tonelada transportada no mês.

2.0. DIMENSIONAMENTO DO SISTEMA DE LIMPEZA PUBLICA.

2.1 - COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS RESIDENCIAIS

2.1.1 A coleta será realizada diariamente nos horários 7h00ás IlhOO horas das 13hOO ás 17h00 horgse.çlas
18h00 as 22h00 horas, sendo a zona urbana do município dividida em dois setores: ^

Setor(l): segunda, quarta esexta, (turno diurno) ; |
• Bairro centro .iV A È
•Bairro de Fátima ^ I M
• Bairro Esplanada I f
• Bairro Colibii i
• Bairro Guarani . . I
•Bairro Três Lagoas A | Í^\m
• Bairro Barrocas JSÊk i

Setor(2): terça, quinta e sábado.(turno diumo)

• Bairro Baixa da Ema

• Bairro Aqui da ban
• Conjunto Mutirão
• Residencial São Raimundo

• Residencial Gonçalo Magalhães
• Residencial Adelino Neto

2.1.2 Atualmente os serviços de coleta de resíduos sólidos domiciliares contempla a realização de 6
(seis) viagens por dia para cada veículo compactador (3 veículos), com percursos nas rotas que tota
lizam em média 720 km/dia. Materiais

2.2- SERVIÇOS CONGÊNERES

• Recolhimento de entulhos

• Limpeza de feiras
• Apoio a eventos
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2.3-POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO ASSISTIDA PELA COLETA DOMICILIAR

2.3.1 Para estimativa da produção dos resíduos sólidos, tomou-se como base uma população de 29.500
habitantes.

II. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS NO ATERRO SANI
TÁRIO.

2.1 Para execução do serviço de disposição finaldos resíduos no aterro sanitário, a contratada deverá obser
var as orientações.

2.2 Os servi^s relativos ao aterro sanitário serão executados em estrita conformidade com o projeto aprovado
pelos órgãos de controle ambientai, com as adaptações que se fizerem necessárias, devidamente aprovadas
pela Administração Municipal e respectivos órgãos ambientais.

2.3 A operação do aterro sanitário será de inteira responsabilidade da Contratante, cabendo a esta a respon
sabilidade pela regularidade perante os órgãos, ambientais, de saúde e segurança, inclusive quanto a obser
vância das normas técnicas inerentes ao serviço contratado.

III. DOS SERVIÇOS DE CAPINA E VARRIÇÃO

3.1 Serviços de capina e varrição:

a) Equipes de capina e varrição serão medidas conforme planilha orçamentária anexa.

b)Serviço de remoçãode resfduos sólidos provenientes da capina e varrição. Aremoção de resíduos sólidos
provenientes da capina e varrição será medida por toneladas de lixo efetivamente coletado e destinado ao
aterro sanitário.

3.2 Equipes de Capina e Varrição de Ruas e Avenidas:

3.2.1 As equipes deverão obrigatoriamente executar, no período do contrato, as quantidades mínimas de
horas para execução de cada atividade:

3.2.2 As quantidades dosserviços de cada atividade serãoexecutadas em conformidade com as necessida
des da administração.

IV. DAROTINA E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CAPINA

4.3.1 Osserviços deverão ser executados de segunda a sábado, de acordo com as freqüências estabelecidas

em Plano de Trabalho da Contratada, e aos domingos e feriados em uma extensão correspondente a 10%

(dez por cento) da extensão total, se assim a contratante o exigir;

4.4.2 Os serviços deverão ser executados no período diurno, de segunda a sábado, de acordo com progra

mação a ser elaborada pela Contratada e aprovada pela Contratante;

4.4.3 Afiscalização, a seu exclusivo critério, poderá determinar alteração no Plano de Trabalho apresentado

pela Contratada, sendo imediatamente efetuada a alteração;

4.4.4 Ossen/iços deverão ser executados em vias e logradouros públicos a serem determinadas pela fiscali
zação;

4.4.5 AContratada poderá propor, durante a vigência do Contrato, a utilização de outros métodos ou equipa

mentos para execução dos serviços, podendo, assim, alterar o Plano de Trabalho, desde que com prévia

autorização da Prefeitura de Píracuruca;

4.4.6 Para a execução dos serviçosa Contratadadeverá dispor de encarregado(s)de serviçospara o controle
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e comando das tarefas;

4.4.7 Ajornada de trabalho semanal será de 40 h (quarenta horas) e deverá ser estabelecida pela Contratada

em seu plano de trabalho e ser rigorosamente cumprido, podendo a varriçâo ser executada nos períodos

diurnos e/ou noturnos, a critério da Contratante;

4.4.8 A medição dos serviços deverá ser feita em única etapa;

4.4.9 As equipes, a critério da Fiscalização da contratante, poderão ser desmembradas para atendimento de

serviços em locais distintos, desde que mantido o acompanhamento pelos encarregados responsáveis.

V. DOS SERVIÇOS E EPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO DE VARRIÇÂO DE VIAS PÚBLICAS PAVIMEN
TADAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E DE CALÇADÕES.

3.5.1 Define-se como varriçâo de vias públicas pavimentadas, logradouros públicos e de calçadões a opera

ção manual de varrer, amontoar, recolher e ensacar resíduos tais como; papéis, pontas de cigarros, cascas

de frutas, folhas de árvores, objetos diversos de pequeno porte e demais resíduos existentes nas vias, logra

douros públicose calçadões, passíveis de serem acondicionados em sacos plásticos utilizados neste serviço;

3.5.2 A varriçâo deverá contemplar sarjetas, passeios pavimentados, logradouros públicos, calçadõeae can

teiros centrais pavimentados das vias públicas; <

3.5.3 Faz parte integrante dos serviços de vanição o esvaziamento e acondicionamento dos resíduos encon

trados nos cestos/depósitos, existentes nas vias públicas, logradouros públicos, calçadões e praças;

3.5.4 Os serviços de varriçâo deverão ser executados nos dois lados das vias e calçadões. inclusive nos

logradouros públicos e canteiros centrais;

3.5.5 Os trabalhos serão desenvolvidos considerando apenas os serviços exclusivos de varriçâo e de trans

porte dos resíduos resultantes, não se Incluindoos serviços de coleta de lixo domiciliar;

3.5.6 Para os serviços de remoção de resíduos sólidos, a Contratada deverá utilizar veículos devidamente

identificados com as logomarcas da Prefeitura;

3.5.7 Os serviçosde varriçâo manual deverão ser executados nas vias e logradouros públicos, nos calçadões

e nas feiras - livres, atendendo às freqüências e horários determinados para cada local, em conformidade

com os Planos de Trabalho de Varriçâo Manual de Logradouros Públicos, Calçadões e de Feiras Livres,

aprovados pela Prefeitura;

3.5.8 Os serviços de varriçâo manual serão realizados no período diurno (matutinoe vespertino) e no período

noturno;

3.5.9 Os serviços serão executados, também, em locais do tipo calçadão, onde haja realização de eventos e

praças:

3.5.10 Os resíduos provenientes da varriçâo manual das vias, logradouros públicose calçadões deverão ser

acondicionados em caminhões para sua posterior coleta e remoção através dos caminhões coletores ao des

tino final;

3.5.11 O esvaziamento dos cestos de lixo, deverá ser executado pelos varredores concomitantemente aos

trabalhos de varriçâo manual nos respectivos turnos. O produto do esvaziamento deverá ser acondicionado

com o produto de varriçâo;

3.5.12 A equipe estimada para execução dos serviços de varriçâo manual de calçadões será composta de 03
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(três) varredores e provida de 01 (um) carrinho de mão ou similar, utensílios e ferramentas necessárias para

a perfeita execução dos serviços, tais como: vassourão apropriado tipo "Prefeitura", vassourinha, pazinha

com cabo alongado;

3.5.13 A contratante poderá formar a quantidade de equipes necessárias para execução dos serviços.

3.6 COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES

3.6.1 EQUIPES DE VARRIÇÃO MANUAL E CAPINA DE VIAS ELOGRADOUROS PÚBLICOS

3.6.2A velocidade média de varrição é produto de levantamentos efetuados e de dados estatísticos de servi

ços executados.

3.6.3 O cálculo de custo dos serviços para efeito de obtenção do valor mensal final será desenvolvido pela

fiscalização dos dias trabalhados (diária), considerando apenas os serviços exclusivos de varrição de vias e

passeios correspondentes, não se incluindo a coleta e transporte dos resíduos gerados,..,, • , , .

3.6.4 Será considerada varrição diária de segunda a sábado. ' j
3.6.5 Composição das equipes paraa realização dos serviços: | í

Mão-de-obra J JÊk/
Encarregado de turma para cada equipe;
Supervisor para cada equipe;
Varredores.

Capinadores

Equipamentos
Lutocar. FÜ

Fenamentas

Vassourão de piaçaba - 40cm;
Vassourinha de piaçaba-20cm;
pá de bico chato com cabo.

Üniformes/EPI A
; Calça de brim; ,,

Camisa de brim;
Calçado tipo bamba;
Boné tipo jockey;
Luvas de malha tricotada 4 fios de algodão;
Coletes sinalizador tipo X;
Capas de chuva sem forro.

4.0 EQUIPES DE VARRIÇÃO MANUAL CALÇADÕES

./I

4.1 Nas vias públicas tipo caiçadão e logradouros de realização de eventos ou ruas de pedestres, serão im

plantadas equipes especiais com três varredores (c/ 01 lutocar). Os serviços serão realizados em toda a

extensão do logradouro, na freqüência e extensão determinada nos planos de trabalho aprovados.

4.2 Para efeito de dimensionamento, estabelecimento das freqüências e medição do serviço, foram adotados

os mesmos critérios utilizados na elaboração da Planilha de Custos de Varrição Manualde Vias Públicas.

4.3 Os serviços serão medidos de acordo com as diárias dos trabalhadores contratados.
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5. EQUIPES DE CAPINA, VARRIÇÃO E ROÇO MANUAL

Mão-de-obra

01 - Encarregado de Turma (Fiscal);
29 -Trabalhadores.

Equipamentos
Carro de mâo

Enxadas

Picaretas

Chibancas

Ciscador

Vassouras

Roçadeira Ele^ír^;
Exadecos '
Facões •

Pés ^
Alavanca • .

Supercal:(Kg)' \
Brocha \
Machado, \ W

Uniformes/ EPI •(

Cone ^
Luva de

raspa (Pá)
Boné

Camisa

Manga Curta
Bermuda

Bota

Sinaíizador

VI. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 Serviços serão medidos, fiscalizados e pagos conforme planilha de preços da contratada levando em
conta as descrições dos serviços estimados na planilha da licitação:

4.2 A não execução do serviço de qualquer equipe, durante determinado(s) dia(s) do mês, motivada pela
indisponibilidade de equipamento, pessoal ou material de consumo, ensejará em desconto no pagamento
mensal, proporcionalmente ao númerode dias não trabalhados pela(s) equipe(s) em relação ao número de
dias em que deveria haver prestação dos serviços.

4.2.1 Será admitido que durante o mês haja até 4 (quatro) ocorrênciasdeste tipo, com o efetivo desconto no
pagamento, porém, sem aplicação de penalidade contratual cabível.

4.2.2 No valor da equipe deverão incidir todos os custos diretos, indiretos e os investimentos necessários à
execução do objeto do contrato

|g. DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS DOS SERVIÇO^sÍS^^B

6.1 Os serviços objeto do contrato será desenvolvido em etapas especificas, que devem culminar com a
perfeita execução dos serviços a cargo da feitura Municipal de Piracuruca-PI para acompanhamento dos
trabalhos, avaliação e fiscalização.
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INiCtmU. DE PIRACUROCit

IObra: Limpeza Pública Municipal

Valor esti
mado mensal

dos serviços
(R$):

256.663,15

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

I Bancos

SINAPI -11/2021 -Piaui

SICR03 - 07/2021 • Piauí

SICR02-11/2016-Piauí

25,00%

IEncargos Sociais

Não Desonerado:
embutido nos pre
ços unitário dos in-
sumos de mão de
obra, de acordo
com as bases.

Item Cd- Banco Descrição
digo

Planilha Orçamentária Sintética
1 (Jnd I QuanL | Valor Valor Total

Unit Unit

com

BD!.
120.886,711CAPINA E VARRiÇAO

1.1 SINAPI GARI(CAPINA E VARRIÇAO)
101452

T2 93572" SINAPI ENCARREGADO

ICOLETA E MANUTENÇÃO 00 ATERRO

2.1 97913 SINAPI TRANSPORTE COM CAMINHÃO COM-
PACTADOR

2.2 PRO- Próprio RETRO ESCAVADEIRA
PRIA

204
2.3 SINAPI GARI (COLETA)

101452

lÃ M5W SINAPI MOTORISTA DE CAMlNHAO COMEN-
CARGOS COMPLEMENTARES

TRABALHA

DOR POR MÉS

TRABALHA-

DOR POR MÊS

M3 (DMT DE 30
lOIlDAE

VOLTA)

TRABALHA

DOR POR MÊS

TRABALHA-

DOR POR MÊS

46,16 %|

I3.701,04 4.626,30 111.031,20 42,40 %

7.886,01 9.857,51 9.857,51 | 3,75% |

1140.996,661 53,84 %|

80,40 100,50 80.400,00 | 30,70% \

106,25 132.81 13.281,00 1 5,07%|

I3.701,04 4.626.30 27.757,80 1 10,60 % |

I5.215.16 6.518.95 19.556,85 1 7.47%l

Total sem BDI

Total do BDI

Total Geral

196.413.27

65.471,09

256.653,15

Francisco Olivar Pereira Filho
Engenheiro Municipal
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6.2 A contratada deverá
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7.1 Além dos recursos humanos utilizados diretamente na execução dos serviços, à critério da Contratada,
poderão ser contratados demais funcionários necessários a execução do objeto.

7.2 A Contratada deverá dispor de 01 (um) gerente que deverá ser profissional da área de Arquitetura, ou
outro profissional de nível superior, que detenha competência legal para a atividade técnica de acompanha
mento dos serviços.

7.3. Todo pessoal envolvido na operação, especialmente as atividades diretas (garis e operacional), deverá
ser do quadro funcional da empresa, sendo vedada a subcontratação.

8.1 O prazo para o desenvolvimento dos trabalhos objeto deste Termo de Referência é de 12 (doze) meses
contados a partir da emissão da Ordem de Serviço, de acordo com cronograma de execução, podendo ser
prorrogado nos termos da Lei n° 8,666/93.

8.2 Para efeito de desembolso pelos serviços prestados serão observados os seguintes critérios:

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

DISCRIMINAÇÃO QUANT. UNID. TOTAL MENSAL
TOTAL anual

Limpeza urbana 12" meses " 256.653,15 ' "O 3.079.837,80

TOTAL 12 meses 3,079.837,

P. DO VALOR ESTIMADO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 O custo total estimado para a execução do contrato a ser celebrado com a CONTRATADA para o período
de 12 (doze) meses é de (R$ 3.079.837,80).

9.2 A contratada deverá apresentar na proposta orçamento detalhado justificando o valor proposto.

9.3 O valor total do contrato corresponde à execução dos serviços durante o prazo de 12 meses,

10.1 Para o desenvolvimento dos trabalhos é requerido que a contratada mobilize uma equipe mínima com
posta por um profissional, com experiência comprovada, que deverá atuar proporcionalmente às demandas
requeridas para cumprimento dos escopos dos respectivos objeto da licitação.

11.10 acompanhamento, a supervisão e a aprovação dos trabalhos da consultoria contratada ficarão a cargo
da Prefeitura Municipal de PIracuruca, com a participação das diversas entidades da sociedade civil que
compõem a equipe de acompanhamento do PMGIRS

11.2 A contratada deverá promover juntamente com a Prefeitura todas as discussões públicas previstas nas
etapas de elaboração do Plano.

11.3 A supervisão dos trabalhos será realizada pela Prefeitura Municipal de PIracuruca.
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